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PELOS R E 0 S EMBARCADOS 

0 objecto do presente executivo é um ÜEBITO ÚNICO,so- 

bre o qual versam, entretanto, DOIS CONTRACOTS difíerentes. 

0 primeiro contracto é HYPOTHEGARIO. A firma commis- 

saria CERQUINHO, RINALDI & CIA., posteriormente F. RINALDI & CIA., 

devia ao BANCO embargante, em 2o de junho dà 1923, a importância 

de 6.742:0001000. E, nessa mesma data, por escriptura publica, 

o Dr. FRANCISCO DE NECREIROS RINALDI, declarando-se solidaria- 

raente responsável pelas obrigações da FIRMA, outorgou ao credor 

HYPOTHECA de vários immoveis de sua exclusiva propriedade. 

0 segnmdo contracto é de CONTA-CORRENTE. Logo no 

di immediato ao da formação do primeiro contracto, o BANCO abriu 

á FIRMA uma conta corrente, vivamente movimentada a seguir, por 

força de diversas operações, estabelecendo-se entre as partes 

verdadeiro CONTRACTO DE CONTA CORRENTE, com remessas reciprocas 

de debito e credito, 

0 primeiro contracto tem sua prova na própria es- 

criptura de constituição da hypothecay a fls 5 



O segundo contracto t em sua urova na própria caderneta 

expedida pelo BANCO, a fls.181 e segs., e no extracto da CONTA 

CORRENTE, a fls.785 e segs. 

E quanto a yersarem os dois contractos - o HYPOTHECÁEIO 

e o de CONTA CORRENTE -sobre o MESMO DEBITO, o facto não admit- 

te discussão: na escriptura hypotbecaria, a divida confessada 

é de 6.742;000S000. exactamente a importância da primeira verba 

inscripta pelo BANCO na COUTA CORRENTE a fls.785. 

-OOOOÔOOOO- 

Até aqui, a divergência entre os litigantes gyra exclu- 

sivamente em torno da NATUREZA e da PROVA do segundo contracto. 

Quanto á sua EXISTÊNCIA, a discordância inicial provocada pelo 

BANCO não existe mais. E'o proprio BANCO, pela penna de seu 

illustre patrono, que o confessa, a fls.l.381j 

" E'FÓRA DE DUVI- 

DA QUE| NO MESMO DIA Eli QUE FOI ENCERRADA A 

CONTA CERAL E, NO MESMO DIA EM QUE FOI OUTOR- 

GADA A ESCRIPTURA DE MUTUO E HYPOTIIECA.UM SE - 

' (jÜNDO CONTRACTO FOI CONVENCIONADO..." 

Por conseguinte, para dar sequencia lógica á exposição 

cumpre, preliminarmente, apurar si têm cabimento as duvidas sus- 

citadas em relação á NATUREZA e á PROVA do segundo contracto. 

NATUREZA DO SEGUNDO CONTRACTO 

Desde o inicio do executivo, ao articular seus embar- 

gos a fls.135 e segus., vêm os embargados sustentando, com segu- 

rança, que o segundo contracto é um CÔRTRACTO DE CONTA CORRENTE, 

OU CONTA CORRENTE GQNTRACTUAI,cuja característica inconfundivel é 

precisamente a alludida RECIPROCIDADE DE REMESSAS DE VALORES, EM 



~à* 

GH.jitü . 

Não se apresDíitou cora a «n^sraa nnaezK o BáNOO raífcrgaii- 

té. A rl/idnic c^v ou riSBO a fTÜAR A NCIA ÕO Segundo 

contracto. Preclaavíi aiüer algum colaa sobre as varias e dis- 

tj fictr rbaa úa e ..ú . laiiQadBti» na csonta corrente 

cor; a PIMa, c leafórai-se do seguinte: MTr«t£t-se de unjci jonía 

0HJ&> iiij&myjiio GHAPrtioo, soe a laiiiUA í^vj^kia kmj v&mAS 

.Ua /» flDNJTI1!üi)Jé«.#
,, (itera 26* da contestação)» Jepols, não 

se sentindo bens cons a explicação, cuidou de a ocuriir outra e iraa- 

glnou esta saULda: * A conciuaío do exane que acab^raos de fazer é 

a de que a conta era questão á mtínmnte umti COKTA m " IW. K H.\- 

na qual íotnm escrlptursdíis múltiplas operações.•••** ( flis» 

i.m9 v»). 

Percebendo, entretanto, a rmglUéwáe dessas evasivas» 

isto é, que não seria licito cogitar HOt DS CONTA CXms&MTi 

PLSS, OU COITA BaNwvíXA, «aií üá il*ÍbA CONTA OS «mVE E HAV*T^ (e 

a deaonstmção cabal disso acha-se a fls. 1.20S e 1.203), resol- 

veu afinal cm^ssar, coso vimos, tue se tratava realmente de in 

o ctü . 'o.... 

teis não lhe convlnha dar "imetramente'' o braço a tor- 

cer» st já não polia negar a XKZSt&NClA do novo contracto» 

olster encontrar um melo do não seceltal-o oorao contracto 

'* •Qlrt» «Mreate..» i, como o cr. RXNALQZ, ao àspdr na ^usa» 

houve.-se falado tan "abertura de c^eç^to#,, resolveu lo^o explorar 

o caso a seu modo: 

" a te - o segundo contracto - comtltui- 

do verbalmente, COím^T . mjjmtKmr JMMtt 

NA Ai ^"Xiíia, d q v e fim de flc^r a ir- 

Iíá ta:^iLSd h-ibliiUiUfi a síicc r, de accoruo com 

suas futurr s necessidades, entre^nao, isra 

ga/antla ôrsy: c jarit q os coííA clwintot fe rrovia- 



rios tks café*.*" Cfls. 

$ í li.fe «í^sra, ao lUa 15• de seus erabfir^os, volve nova- 

mente « ralar era OOajtKAJTC •>. » CREDITO  

.vaso ecijerino ao *ív«dO «an efasktr-se por cor^leto da 

rcolltod», para ne^ar mue o eaátrãcto cel^niao seja o Oe JOliTA 

OdMBlITS, redunda, poré», m esforço inútil e eoitraproaucente* 

Vejamos. 
■J 

^Kn:Q l arriL - as llnh-is «Uvlsor^s entre a johta 

CCftiiuH' j 0QNTRAC7UAL e o cor.tzticto de W ÃTUHA m CRkdíTO m JjB- 

tA JCítrilíTa não têm sido claramente reconheci tes pela nossa Ju- . 
/ ; " 

rlspruuencia, secundo observa VAUU} os LACERm (Abertura de 

' "■-•L 
Jrvsalto. 0*9^ )« Mesmo no direito e na jurisprudeneie estran- 

gelrh, á grande, nane particular, a confusão reinante. 

Uj:; üoè, íaals aprecia doe jon^^rvp 'Ist^s do assumo to, GUi- 
• • 

• j 
ÍQ HSuWA, já citado por MHHMUÜ M pelos trabaibos 

publicados na Si vista ui airltto Caa erciale ( i&g», n, 80 ) 

refere, em obra r eente, que no direito italiano a oaterlí não 

í>e ciotb uinua repila ia, existindo apenas disposições de ordtiu 

fiscal Víclllantes e notanao-se m toda a parte lui^rtczas e er- 

^ t ■ 
roa ievlctob a ^promiscuidade dOi. notoes dados aos jols conthMtos* 

( delia apertura dl credito in conto corrente, ed. de 19id6). 

À a safcuir, 4Jatílc. Jido os traços ôlffercnclaes n ls acccaituados, 

salienta que mIISLL*APàR||ÍU 21 CRioifO v-uüQ UHILÂTUtAU' 

K 0i0í: IA PARTii wu. *AXR^JttAiml OAB*St&ta&. 

tica mo* como concon^ sf imjsx la losl r :oi?soc:xiA...ff ( n* " 

83 ). 

LlBitaiBO-nOi> a essa cltagáo, para não ebusar da paciên- 

cia e <3a attençao do vássí OXO SRXBDMãL e para frisar como, por el» 

ia, ÍAM)jia.".,Jífc,í£i po Uira constatar tjue o cckVtrLcto em yvi-.ijn» nos 
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autos é realaante uo contraeto üe oqkta (BRHaiTa.. al# coo «f- 

felto# na abertura de credito A..- Rií .ssa^ s2o aasPn.^ imiLAT^/X^, 

isto é, üüiPaií. £ ÜNIO/íIIíNTa QA ?ARTà DO JR^DITâQOR, JOOO cogitar 

de ABí-RTURA CREDITO, eo r&ce da CONTA CORHjflf-í. entre o BAí-iCO 

e a 9ZRMA, Onde Aa nj-/E3aA.í ^RAâí BILaT^RAE^, Isto é, TANTO Qh 

PArTK Da LftS OM) da OÜTHO CJRtí.RTUTA 1 

.,r , -•g,'';. -• .i-Vj. • MMrtnV «no oc- 

conrtr cia, no caso, dos característicos d; CON» COHRSHTa OufiVivv- 

CTÜAL, o B NOO invoca a Ilçao de OAEVAXilO Ja MKXílÇA, lição que 

• afrima - "era poucas palavras abrange todo o Instituto,. 

®0* ligeiras alterações (ris. 1.354, v.), reproduz as pala* 

vras do grande ccBin»-rclallnta; 

"üllste O CONTRACTO QtL JOKTA 

COHküJíTí»;, quando duas pessO&s co.nvoncionaja 
# 

fomar laassa botucgensa úe todas as suas ooe» 

racSes consistentes era reraessüs reciorocfig 

de valores, remessas que, perdendo a sua In* 

dlvlduall JEide pí'qprla, se tronsforraam em AR- 

T1COJ . > DiJBIiX) - CR ITO, de íaodo que o iAJi- 

X :?INALt resultante desses dois artigos, se- 

ja unlcaraente o exlglvel por ai(ueXie que ne s- 

te balanço se toma credor..." 

Orn, como brllnantemente deraonstrou o inslgne deseeo. r- 
. 

gedor DR. PHILAS^IPHO CAoTRO, na declaraçno de voto, ao ser de- 

cidida a apT)ellaç,"o ( "Tstado de ..Paulo", ed. <le 16 de mí:lo 

p.p.), nn hypotbese dos autos apparecem juntamente todos os 

elementos decorrentes da noç~o enunciado, constitutivos do CON- 

TRACTO DB OONIA-CURHBIIB, a saber: a) ,>cBTgco* X. VALORES, já 

pura e sinales, já condicional, b) TRAHàfüfUAÇXo dac REüEbSA-» 

Já ARXIQOl Da IkaiTO i GR^uITO e C) V slZFl&lÇXO UL Uk C/LX 

- X. . . . 
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( a ) RzÊK&ssAà as valores: 

- Quen ler com attenção - escreve 

o eminente a% MAItnL VILUaOSM a ris. 1.322 - a 

. lonea aáríe âe lançamentos a ris. 716 e seguintes, 

transcriptos dos livros do Autor e constituindo a 

conta corrente entre o Autor e os Réos nesta acção9 

vera desde lo^ o uai série ie reraessas de usoa e ou* 

tra parte - X AüTOfi , Pá*** PáQMJWO a. CHfiguS^ 

xs rSü^; ü&ks, pau mtomm m m&iHü 

aa czMiarrs. PÔR zRxmmLà ^ t&ts&ims 

^SÜG ^rBOORaU/ PARA AS aJDÕw 30 AÔTOR. Pün TÍTULOS 

.iP JtiKTA I» - . jUlíWsi ..... 

n Esta série raaessas se esten- 

de oor lun lon^o espaço de tes^o. attln^lnao a ci- 

fras eviiltãdlsslnkisv de&ue a jr purcella de 

debito eia £1 de Junho de 19^3 (fia. 7&õ ), até 1* 

de setenfcro de 1924 ( fls. 800 )N. 

( o ) Trcn.mm^Ko ms tmas^s: 

Basta passar os olhos pelas 

cí ametis ou pelo extracto (fe oonu corrente, pa- 

ra vsrlficar que KôúÍSSàs íRAIí TRANU.-^- 

MáÜS idi áAXIQOS m atÊlTQ £ CREUXTO. íl <-rlifcos 

de JUBITO J0c Há&», as mZAS P iQ AUTOR 

Pára PAMmfô i& C8&4ifis... m artigee ds CS£- 

LTTO JOj RSO^, as x MJííj A* f&TÂS A UaBITO 

X AÜTtfi, Püií übFOSlTOd, .m tAU ^ a: TíHOEIRio ü- 

VhJMHBÍ TITUUÚU P^oXhÀAXw, c.TC. 

( e ) v^raFiOAgAü ao óalx TINAL: 

Pela Wíinelrr' ccn que erura es- 

crlptur das as operaçSüs na conta-corrente, torna- 
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ra-se laç>osslvel destacar da coita esta ou aquella 

verba, para fuadaiiento de gual^uer pedido* as 

remessas entrelaçarsm-se e ÍUndlraa-se de tal fór- 

«a que A V JRIFICAQSO TO J;L00 SIA/L, P JLO e i*\íico 

DOS ArfTXGCLi Dai b*BITO £ ORíJITO, OOrUTITUIA 0 10 

«MiJO PA;iA A miKAÇZO jAS ILJiPOH^SJLiJADaS OE 

ui uy .... uifí^ Doat.anjTA* 

Como se vi, a enaltecia lição de CARVALHO M MtBSDUNÇÁ 
0 

não foi mlio proflcu ao Wjpl discípulo •••• 

Ifes mio é sÔ. SI contraproducente é o esforço do BAR- 

CO, ao pretender aí&star dos autos a nypotlneae da X■ XA CORR ílT . 

COMiR C7UAL, nao o e rrenos o esfoiço oom que procura attralair os 

adversários para o «s&ate na arena Jurídica do Cüi 2R CTO Dg AS «- 

WB* MQÊBãTO* Nas razões de prlmelm Instância, coo effeito, 

reproctuzlrKn os anbcr^ados as conclusões de ura parecer da lavra 

de PAULO as LAC.iRM, a evidenciar que, íMBÓH', S£ TRATAI a Dü IB^â 

AB JtfUBi 1® CRXDIXt) -M COftA CORR^NT^, f toluçÃo da demanda con- 

tinuaria a ser de todo desfavorável ao BANCO ••• 

ímâ Í£ ^jsms wmtâw 

IisposslMUtado de ne^ r a exlstcnda do segundo contrac- 

to e de occultar, nelle, os inconfundíveis característicos do 

COhTHACTO LE CONTA CONi^ZS, pretende o BARCO que as ca isrnetas 

e o extrr cto da conta são eleraentos insufflclentes paro a PROVA 

desse contra cto* Para elle, tal PROVA atesta da convenção ex- 

presse. se deduz ••• 

Mas o erro é manifesto* Todo mundo sabe que o contrsc- 

to dê conta corrente Kfó t COliTRACíO Pü^dSAL, )á&> PVi&Uhím CON- 

MSüAL* a lei rro lhe li >Õe fónca determinai, escrlpturd pu- 
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bliea ou particular» solennlckides, saoraaentou •••••• ua vida 

ílamonstra-se pela PROVA DO ilMTLv. ACOOítiX) a. VONTADB ols PAR- 
• r . . . 

TJSS c essa prova pôde ser feltí' livremente» por qualquer aelo 

legal. 

A doutrina é pacirice nesse sentido: 

" A niettere m es- 

se re ( o CQUmcto de conta corrente ) BãJTá IL 

SSmãG& ACCORDO ÍEiLsi PARTI» CHS PI» SSSM AN- 

CKS DSbUNfü PiH mCTA OOHCUnSHTIA, SX FACTIá ST 
í * >. . ri"r r J. 

HSBÜÜ. OCOS osserva VIVAHTi, una ISLAilOIIE IMrai- 

SA D* AiVARI ( O Caso d Os autos ) TRAPASSA ACIL- 

pfh via di im tajíto accobqo ad un ccktraT- 

TQ IN JONTO XRR -NTi. 

" íiOH t UM OO^mAT- 

90 lOHMAliS. IL omsmao NOM ?. VINCOUATO A FCRMK 

USTEKílINATS; LA 3CRIT2URA NQW OCOORR^ NÍ AD KSSnM- 

TIAM, KS AD íROBATIONEli: PÜO KSSERS PROVATO COM 

OONI WÍZZO ••.** ( RKSUURA, Ob. clt.» DOS. 77 e 78). 

í o no «o legislador seguiu a doutrUas pacifica: 

n O aoeritracto de 

conta corrente não provocou da parte do legislador 

brasileiro qualquer preceito de excepqão i regras 

geraos da fÉrai livro e de prova* O contròcto de 

conta corrente e os »ovlmí;ntos ta respectiva con- 

ta» era execução da convenção. Pr&VAiã-SK SEGUNDO 

LEIS OjSAS DA PHC!VAn ( PAULO ÍB LAÍTiRüA, Cons- 

ta corrente, n* 67 )• 

£, flnalrarnte» a Junstarudencir rnunieve o asserto da 

doutrina e da Jurisprudência: 

" sendo de direi- 

to u » par; a fomíção o contn cto de conta cor- 
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rente, ?. vontade <ias psirtes contrnctentes pôde ser 

aCHffiSSA Of? 'lAfillA - "nlhll inttrrest anlLour decla 

retur verbls an fectis"- ê conseqüência da drcuns- 

tanda não contestada de receberem os erabargrrtcs 

as contas ea& os inm;—anton de CR&HTQ £ iebxto, 

sem rccLiaüçãa uX^uo^, a fomt^ão e existência do 

contracto de conta-corrente entre as partes (são 

Paulo Judiciário, vd. 9®. pags. 66-67 }• 

Assim, ms caJernetas, no extracto e na correeporidencla 

entre o hanco e a a orova a rnsls concludente, IX VACTIB 

Sf R5BÜS, do CONTHAGTO js CXívTa aCRKJir;-. estabelecido entre asfi- 

bos* 

-oooOooo- 

iJdst'arte desfeitas as duvidas quanto á e & 

PxvOVA ao secundo contracto, ftca de pé. Integra, a prlmelrt ro- 

poslção iomulada: 

tXLJi miA m. tu ^1^:0 unijq. soariü o c^ual 

IX2I3 DIFP^T ^I OU HYPO- 

snoMOD £ aumo de conia üqh&ntk. 

S, diante de situação tão perfeltanente definida, nppa- 

rgce l%o o comlníio seguro e loglco para a solução Jurídica do 

coso* ; calmtíite: 

SI OS DOIS OOífrRXOTUS VERSAM 3QBRL O H 

DEBITO, S JÜ LICITA A Via JígIA .BUJL.T/vR.A m 

/láBOS t TiRA O SMCO CR DOR O ARBÍTRIO JB 

ESCCUiUR ,ÜAL JÜ 3R DELL 23, PARA A ACTUAÇãO 1M 

SEU DI-iaTú CHSOITOHIO ? 

são as perguntas que surgem naturf Imt nte e és quaes pro- 

curareiaofc responder, em face do direito e d& Aypothese dos autos 

-OOOQOOO- 
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H It P o fr H a O A i C^JLLA CORR^^yg 

CoíísI Jarctia-se, ü* RZGHA, Inconciliáveis o ccntrecto de 

conta corrente e o contracto hypottecario, úitando ê o mesmo os 

eu Jüjecto. 

No COtfru/tCTij JS COiWí GORli£M£0 seEundo o conceito coro- 

iblbb enunciado no tópico transcripto de QAHVALHD aü. Iít&dqnça, as 

remasLfis reciprocas» tran^^onuando-so era artigos de debito e cre- 

dito, rssaai ^ua i niviWAíãsAm própria, de modo que o aALw 

ilKAL, resultante do balanço desses dois artigos, seja unicamen- 

te o exigivel* Inscrlpta, portelo, entre as remessas da con- 

ta corrente controctuul a verba constitutivr: dr obrigação hypo- 

tMarla. ESTA SUA INOIVIPÜAÚIMi PitOS?RIA, AJSlXÜIDO-uS 

HA mâSk WHClfWSáé iiOIVXJIViX., OAS iUlAXS VEHBAB. S, uma vez 

que a CBKIG/4,-^) hypotbecrjrla desapparece, pare dar lo^tr á obrl- 
• i * _ « 

feição represontíida jalo MUO FINAL, unlc< admissível, & HJCPO- 

TIE.1A, sendo accessorlo do O^IGAÇ^D, íorçosíiraente desapparece- 

rn con ella, 

José deãappareclraento siiaultaneo ài «JHüGAÇ^O e da QA- 

RANUA .íYPOIU^aüIa, Urindo a liaportancla do debito garantido i 

inserta como verba da CORkJfT^ OOí^TRívJTUAL, é um íacto Ju- 

rídico reconhecido pela jurisprudência e pela doutrina de todos 
t • •• 

os jovos civilizados. M alguns codlgos, como o allenão, elle 

ê classificado como fsodr-lidade da ú.TIQ li-! neutro: * le créancier 

tient ie dábiteur üITT: .1* JON OHUGATION, moyermnt qu1!! ac- 

cepte d,en souscrlre une n uvalle à uon profiV* (OOLl^ aT OAPI- 
Sr' 

TANT, Jours de Pr^lt Civil, ed. de 1915, vol.Il, pag. 104; Cod, 

Civil AH,, art* 364, aa. al.). sm outros, cano o no so, el- 

le é W)jecto de instituto especial: a tW--- to (Cocügo Civil , 

rU, o PJv). 



A ( NQVAÇãô vííJ .JTIVA) talvez, o tml» Itíj- 

port nte eTfelto da entrada de um debito en canta corrente* 

Sal ê a tua Iraport- nela f4ue - observa GIAMCDU - " tavoltíi fu 

preso come õARArriHIJTICA i£L OCNIIUTTO..." ( I contrattl dl 

conto corrente» ed* de Id9õ, § 53 )• 

Além dss dtagoes feitas nos anteriores arrazotuios» de 

VIVAMÍ.., de GAJ4 J£ &S*.iUJS e das PAKdS3E:.~i i, podere- 

■oe enflielrar» em sentido Idêntico, varias outras* 

para />or exemplo, "i» JUíííAIã (j^SR . 
<■* 

ícv. tiúií i ^'.(ÍÀHD h.-. ^ Qríwsiom un< 

L v .OKLUSS XL S^âTjsWO* LOR-r .ü»^ fc/T 

PA^il ü Oum . OOUBP-MT, ^ ' *1' INT Outfl-,:. T X»- 

LK, Lu vJ ^ i ^OBÍIR ft ufit» RSOL-a AHJl 0*- 

L* s»Afiüôi"ais d »r Mtcílí uO ©•Airm.s ORÊANC&S 

CS iONT ÍÊJX AB30falBS..*. LSS QAlIAMTI JS RÍSi.- 

li.v,) v U P OiL Aí>rPAGKA»t LA . FO í- 

íl: ^ iT üJV NU ÃlNoI /uíÍICLj: 2L ürSdxt, 

Tuu&jiT ss à*&mJULi^.irs •••', )fimU de droit 

comercial» ed* de Xõ9B, nos* 1*4^4 e 1.42S)* 

Para BOISTàL, l^ualaente» u Oc&MSUS PSJUJOtT LM 

PtiOPRÁ XL* „.U . iímífa. M COS'TE JOÜH/-KT; 

fiUJS SM iBIPLACS&i Ml M GRvtNCl^ PAR ií&ü Aft- 

TIGL.> m CR&DXT .Ui oü dCNpy^iRGNT BftMa LA CRS- 

.- j . ju ..«j.. -/.-'..t hipo ar íít rSsultant sc ia 

ÍJQVÃTION PAR L» JK1RÊS PUN JHtMiJ BVÜi 

LL JUMPV . JOUfiANT, g<Ht L^dOTNCTlON BBü AOCGSSOI 

RS» XE mS CRfiANCSI SU CAUTIüNN d^MP» 2LL HYPO- 

JM9Mà***M ( Coors de drolt Jcn erclal» 4a. ed*» 

n® tífaô)* 

£ íAíXí no direito franccz, o faono^^pliisfe PAUL CLI- 

PE n', seguindo t opinião geral, entende que "TjüT: CRUanc , H 
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MT^mã QkAKi ISI OOMPTIi OQOrVJíT, SSt HOVÍSi i3i UK 

sim ARTiaui os ctóiar, 

sallent&nau que n Lâ í^-- 

VA-ÍIoN fÍ*QPâ>^RAZT PA-» D* M , ^«XSRK JQÜPLSÍJb, bl 

ISS Jfò .tts JãS iâA CZÈAHai, PJL&td . K íX*S^ :í JOÜ ÁKT 
# ♦ 

XNTINOAIvIR Â ('tuacib &ur ie cofi^te 
•** 

courint, eâ« de lbtí9f nos. 117 e 13£ }• . 

Fí ssando ao direito it&Uujro, tmúBtnmo» a »kw.*?í wt- 

rdJBldrde nas apreciações. Asslra, ^.ra Gio oi, a novação, cansa 

effelto ' ííont- corrente é Uidl aavel, ioraue ,,i.|AítiUíAiION! 

IN J NiX) •: HA P R laCCPO ÜK OOSfim AC^K- 

mzm nto s Ai^aaifâtfwo h^jphoüo mi** pa «i, 

H5.N GUI Jl \r &iO Gtúmio FRA IÍ.ÍÍ RIMAIE CHK 

00 OBILaNCIO AL CiUÜ JjÃÜI 30. OONTCT** 

" s, accen- 

tUíiDÜO que " I*JÜ PUÕ SfAHJl L»jpP^ CA OANJO QAü L,üÍi.iLIGÔ FJN- 
#• 

o í^Tincte clvili ata co.ciiw que '♦LA J^V/^Iüí:. ^xüíGUK 

LfZPOTH&HS, J€MK J0TIi«Ug|A ^XaíIUi>-XÜNiL..,, 

( teona <* lie oCOli^aalatt» ed. de 1096, vcd 7* 

ns. 40S e 423 )• 

É, sl ruizemos ua especialista raals ode mo, volvamos 

ao citado REZARA e nelle «aeoritrareiios e seguinte considereçao; 

n m-WXTO i£á&atôIAL* iMé Üüífü^dTO 01 

XNTO OORRS3IT . K LA. HüVAZIQKS ^LLL OBfiLlGAROKS 

pR.crajnri oa sappo ti XL Rm.TZMz. ss xl 

HICWENTK, cm LQ PA PARAQQIIARE A UN PRICSSSO Cia* 

MICO, OH- AOSBÀILA MAT RIa Qi âPECI£ òXV Jtij., A 

U3N PtOGiUGLO IN CÜX VA*WO A iÁ iOifi^SK^ 

• < > ■ - i ' A   í... (O . 

clt•, n6 72 )• 



juristas *io&>rriOí xêsa tiotcào que o Ir^Ututo Ia hOVA- 

v-a Ub ^<kíc5ô3 perder. Io jiurte ie s«u tnu.resi>e# por c^reti- 

qIh de Hp?llcs?';ão «i CèííOti cjucrtl ;s9 ou» Teiüor» par rSo ^erea 

ir>. uútttesí c& ot ábs .virô a soluço dos uúss sbJs ifivocsâo* 

Co11ocííiíúo-sc entre msm*, PHJLN T fl^PIt Nt notija es 'nu- nces" 

ntrv o conoeito antigo e o .-.ctiml <te cv - ÍO» I^srrrtnio tun 

"•só» rôl' aotuel ect Tort pe; jass esses ^isaas eserlp- 

tor^P» ao foreulani a mr dOr errtqSoí:, tom a o om^sdo de es- 

elnreoar ^ue «llts se arl-x-js npems aot; ccsos de KVAÇSt csj: c- 

7iVA, m SOffXDQ R JT ICXO» Ml MMMÇA OêMBttàm A outra 

rífBfc Oe CBJ1JTXVA, por ellae der^XBlisavfa !CVAÇlU> ?QK 

Sfe. j U-a» Xris.-ji que persiste saspre eas s oeon a»- 

plUnde ik efrei tos e a ssosí utllldr.de pp-^tlca. Joso csea- 

pio, rvftirv® Jtiulf .C :TtMfT o Jto&ríú ar so eip -a 1/^1 que care 

nos ÜÜMMM :.h ü&aiça S CAI&a» SM ^XTO^í HA m,- 

x suo i :*-c ;r. >x?-r mis 

"T-es r -ulas ÈppUaatlons 

■ âe la na«?.tian que lf :« n MSQ m" SüXtvt .cssss 

^ ü-Jffi RT u ? TM U , cact dr. cí.s de no- 

vr tian p.:j* Âaz^afcsnt Je c^uae: ir xu^or tion 

d»un* dst te »nt cn uns rentí vt&g^re, tl 'UP- 

towt acre MI m ceirr xv •sír. 

«tn& oes^e ^rtlculv, os notevels loutrinnícff^G, 

proaunjsdo fLcaentu^r vlwr^nte, cano «xarplo & tolos os ilee, 

a mmçjSm opemdn pela 5 ?/ : r r xr-., ^niresvo-^-e <te t-l fdr- 

.us? su.s pftXí nrae -rar^cs® ppoítefldrje ju£t:m:Dte pait o ssjso 

út tac autos: 
^ ^ ? ..íjvííítI . M :. hxaíz J«ÀPm- 

M» W MUCA9 ter UH riMiliMiU II IL ÜX XM- 

Msíí^a:\4 X 4üN st ii ül. i (••• a >1i|êA «afcikTtjÉiík. e 
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o j/JKJü eíaüíirgante ••• >, . , v XLL JMT ^ ün JdMK 

COÜ íMra, OfJ^T A ,aRL, GOm^áRT ». P/lHJh. MA.JK 
m 

OiTOOKa lii CFáRAIXC® .0'ÜS JOI.Xtj NI RIR. 

ÜSS Eli ÜN OM»n UK ÜI .01 SfiRA fTaLS A UK-i 5- 

PO',US iBROUMt. TOÜY i L:.: Q-U&AII.. ! ." ut ,K 

:'XW OT KM-JH . 0 -. ,i Tix r .: aw. 1. vi .!■!; JjV .. w,! - 

PP 1MLL ^ ■ I-OW.WI PA.i U, tMffe.-. 

( 00, 3lt,, s>g, 101 ). 

•ooooooo* 

■.üssemos, «itrefcnto, no Inicio do Cc. jituio, iss a ir - 

C^CILL í&LLDíMh. ao conuracto wotftec^rio com o de confc corren- 

te, versando sobre o aesmo oOJeCto, ê a RBQRA GCRIL. 

. j<tes, portíflto, de appllc^r os princípios expot toa ao 

caso doa autos, cumpro indagar qual a JCC.pçAü a essa rugr , a 

n« de que a appllcação não seja «baraçada por duvife nenlaMi, 

Paru ser possível, a ja^rüOA 

dos dois coiitr^ctoo, indlipeíií.tvel se torna ursa OOKV i^Xo „ar 

üA «aiTIüO. nus claramente: { laçrtsciudlvel que, na 

j^^ vÍí''aU-và d ■ (XttiXITISÇAO âA. oit j!» jjÇA A 2UBÍ>2^-> 

TEIICU da G/v ^xiA, para a cobRuaça do Sfildo final, unioo exlgivel, 

&> conta corrente* 

A^slm A no direito francês: 

"II existe une Â!CC«PTION a 

cette extinction des sOre tás de la dette, -ui vlent 
* 

d^tre noviSe. JJo ett üasée sur la VCyuòivxí ao«- 

SWftfc â£â 2>ANSn&>: 1 ,article l*id7B du üod* Civil 

les autoilse, en effct, â falre, â l»égard des prl- 

vilêgos et bypothèquee, m.i ReZ- mB WR üSe, et 

* ^ GAitiivíi ^ SUNSX^iii^oHT, bien 
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que l,obIlgatlon Jajit ellos étal^nt prlitíLtlveiitent 

l»accessolre aaíl ételntn en totalltí ..." < p/oa, 
« 

CauÉMT, ob. clt., n® 134 )# 

Assln terabon no airelto Ifc ll^no; 

** jást toofeil QOti 

Ia novcziune 1'originário rapporto obbligBtorio, 

verígano fte£?e;ís..rlaiatónté üno tuttú le accesslísol 

• le qwOitê 41 es.o. r Jn IL 

Pl.xaiü AJJEÜttiií ^LíiÂ i-UCVA í^iUCtólCLi, OCCÜ&O* 

^ Mi É ■ ■ 

< a alnOa na :msm utúm de liiéaa, uusUntc OL^IHZ huo 

a reeenm, além Oe X-R ,ía# deverá ser C- > . í ixrjp- 

ÇXO 90 ÍTOPO H 00? IA COfRhMT :: 
» 

H F^NSI^» CBS LA RXSSBTA XVK 

■»■' ■ HIMIll A.':T !w A AÍ^A BBMttBItN ü 

ZN cowo; JlMMNB oi oth^gciío MÉÍK LS ttUUtmil 

MiUÍiX S P18S0KALI •••" ( 00. dlt«t n* 54 ). 
4. . » ' m J 

iaiue nos, a excépçSo 1 prevista pelo artigo 1.003 ao 

oa iga Jlvll, ao estatuir o legislador iu» 

• A r^VAÇlto 

OS ACOASSOSICS ?. SHUBOÁS Vi ^IVIAA, ^ISPR, rt® 

kKo aourss ssnmAçSo ai osmwsio *• 

á dizer: o Coügo edmltte a subelsUacia Oa ^irMiitla 

hypotílfccarla, ORICaK^ÍKIE Ba iíXHMfc iSA' X Ti-v dix xt aa- 

NAQA POR SSTIPUUÇ*0 902 CCIfTB^Of/BtSS m ISRJQAÇSO NQVAm. 

•OOOUOOO» 

diante âo aposto, portanto, neOa nus falta porá qui 

pasiiiaus, en faoe dos autos, loroular, con ilnseza, as seguin- 

tes cor^lUB^ee: 



-16- 

i a>. uu.üUiJU) : 

O contre cto ti^potu curio e o 

contrBato de eonta aommte, estabeleci dou entre o MHOO a a 

Xítóâ e versado sobre o biJtóD MlíO, iSç pela Jümk 6 ílí, in- 

vocada aosolutfjwote Inconciliáveis, inscripta entra as ver- 

bas & conta corrente, cera estas runClu-se a Olvida nypctteoa- 

rla, perdendo sua indlvi dualidade própria, para car^íór a assa 
* 

bonogenea e indivisível de valores ^ue «Olraentou a cont • Opa- 

rou-se. ai «Bi palavra, ncyaçXü vtelWlVA. subsistindo t^ems. 

a favor do óí1©0. o contncto jb cont^; corrente, ^ir a í^ctuí ão 

te QualQuer direito crelltorlo que por ventuin ine ai slstr; depois 

de verificado o £7.1 do final. 
«' 

tèo 4 úe enquadrar-se o caso na 

bypotbese excepdon&l de üü^u.al.JWlA sIJITa dos dois contrac- 
% 

tos, porque a e^crlptura byputbecailâ não encerra e*iipuiaçno 

alguns no contido de itentereis as partes a garantia na vigência 

do segundo contrecto. a este. nas slquer fax o ccntraeto by- 

potuecerio a menor referencia..•• 

< 

jo-auute : 

M(b He não prevista no contrricto 

bypothacario. não foi co^ivenoiomula palaa partes a subsistência 

te garantia bypotbee&na, m doemento publico ou oartlcaiiar. 

e^arlptura ou sities troca de corr oo jnâencia. 

• aiA^TA JOiJuü^ : 

SI fosse possível editar de /^ct 

wíLIaç*c wrj at;*BACtOs, por /«axinoo ooet^rlor, an- 
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üre oc aoütVcQt ontcs t alodi assla a novação seria usa real 1 (tode 

i/wileputavel, porque, no caso, os factos estão a aef.ionstnar oue, 

sl aocordo tácito houve al^ua, rol para OONFiniAB A KCVAÇÜO Xtí~ 

PL1C1TA» Nesse tentláo, os factos concludentes Já forsto narra- 

os nas anterlorei. alle^çSos, cun^rlndo-nos apenas resaltror ago- 

ra os qimtro mais laportaates: 

1*) si a garantia íiypotteceria 

íiouvesoe si^slstldo por aocordo tácito, sássato poderia vigorar 

para g&r jiur o pagasento do jALüü m conta jcrk^ntí, muco exl- 

glvel no contracto de conta-correote. ora, o prcprlo aao é 

o arlselro a reconhecer que a ^rantla não attliigd o 

porque O J/úéíÀ) Não :*JÍ APVííADO para A POTOóITüRA w PfüJoiCNTE 

BUCCüilVu,.., oão suas palavras, textuaas, a fls» l.lis : 

■ m&) hluv:. 

iK-VYi. A V i-.X^lvACAO UM LiALUD fffym 

Sjv /4W3M; 3a W UÍ.X KA 

2*) No exaiae procedido no escrlp- 

tumçno do a JCO, ficou positivamente flrmtcio que, entre aa 

portes, NsIMAM OOfíSA HAVIA FIZSSÜHS PR^VtffR A SOBSXLTIiJ- 

CZA j&í G/ji■■i-ili HIPO^H -^AHIA, o^o os peritos í^ub o afriraore 

cat pgúricaneiite: 

W P^hO sum mio NOS LIVROS 

i» AUTOfí L POS RÊOo, OS P aTOO í£ú .;KOGNTR^ 

JBKiliè "•••• (ns. m > 

^áiitenie depois de Iniciado o executivo, prevendo o in- 

successo e procurando falsear a realidade, cuidou o BANDO úe, 

ARBITRARIAM üifh!, s Já J<J ^7iiTM^TO Naf AOUIIliClÁ JOS ^^CÜTAÍJO^, 

tranaMdir a CONTA en £X^?a HYPOTH^CAIIA» o 

executivo foi raquertdo era 19 de agtísto de 1S;í4 e, segíindo m- 
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íomim os peritos, a OONTA WBKmtíGJmiA rol constlim^ era !• 

cie eate Oro de 1924: 

•• APSNAS «OS Limfâ OQ ADTOrt, FIQUK/i, Da 

ímía as; !• as sir&mo se 1924, a mm aMim ga- 

SANTIIA (Garantidi por conhecimentos da caXé ) 

IfcAKí* BISA PAffA OÜÍRO TITULO SOB A OSNuyiKAQ^O 

"COMIA HYPOTIfCC/cBlA m LI .ÜIDAÇXo JUSICIAL «.... 

( <1^. 733 ), 

3*) 3» seu balancete de U de de- 

iMro de 1324, publicado na lavrem» pelo BAlfOO ( ris. 1.075 ), 

vfo FIGURA U&ÇAMSm ALOOl SC8 AS SSOUIJfTXS BUBRIGAS : "VALOICiS 

aü i-lslILdAV^O"» "HB^THSCAá* e ^VALORiS HltK>T«!tí^RJtei,,  

O balancete, nas palavras de CARVALHO ú* LJWONÇA, 

"teni par- rim dtíliKaistitír o accordo entre o Hcll&rloM e o MrazffoM, 

apresentar, pelos s?l(ios, a situação devedora ou credora de ca- 

da tan das contas do "razão»*, e MB1SAR AO OâpOBCZAlffiK, POR 

- B&Lcb ViwiA, O EiXAJDO ÍE SSsUS VAIAHSS, OS SALDOS lãiJPONTJ 1S, 

O ti« TBBSKW3 LIE IXVKU (««BA BSfSS «Ti. emrim, os seus 

lucros e perdas ( Tratado, vOL. li,nota 2a. ao n* 246 ), 

Ora, não se oonçirehende Que o i-NCD, sl tivesse core- 

cieocla da le^ltlmlitedô de seu GREQtlO HYPOU&JABIü jomm OS 

embargados, deixasse de Incluir a verba respectiva em seu balan- 

cete. Ao tnenos sob a rubrl» •VALORES m LdWQAÇXj • era »- 

tural que riguras» o ssQposto greisto HíPOIKSCARIC ..... 

0 ülleraiB â, pois, perturbei dor, as 'hyximte: üü a OON- 

TA INIITUiíLdA P5L0 fl íXX) w CONTA HYPOBKCAHIA aÜ LI- UiOAÇ^O JU- 

JÍJIAL ' Z i&V FAB^Á mJlJULA, XfiJAM PÍRA PRODUZIR ^MTÜ íàô- 

It JITt SKECUIITOí 00 O HAL-MC Th. PUBLIJâlX) PILO S 

Ad*ãO, Km) flBPRttZNOO A REALUJAJM Qã, SUA SaLllí^Xo  

4®) i^íos 1 rmot tio caitr^cto pypo— 
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tDecarlo a As* t>*9 õstlpularaa «s partes JUtOi á razão te lo^ 

ao amo* HÚStSMlX> Q PAO^&JTjIU DbUiJ^ R^iSO Nü ^XU ÜO P^UO, * 

ü03 PSKA m S:* M AJJUIULkJOS AO CAPITAL, tf ^CUviJü OS JU- 

ROS, JaigUARTO APFROUtf^R AO GRAJOR AOÜARBAR O PMJHAhTQ*.*" 

Orr , sendo te TíteS ? o raao tecootrt^cto e tendo 

sido firmado em 20 ãe Junho te 19^3, ê claro que, PAHA ü •vsj- 

TO m QQM^A OU OAPlTAUZAÇãO DD.i JUROS, O PRA2.0 sd TSÜOPMAREA 

£11 ao s T^RRO. íüer dizer: í&C&m ül 20 te SâT PO- 

DSHIA O BÂNCX), A VIGORAR O XRTRACTü HVPOTHiiC.^RIO» RgS J&M Jlh 
V* ' s f 

ROj, OU POR ELLvi JH dlTAR-SS PAí^ OBT R A ÜAPITALXiAÇ^O. 

n ire tanto, havendo Uiscrlpto a íj& celL. corre sponden- : / « ••- •• - rf 

te ao ítíBITO HlPOmOARIC, entre as V jS ^üTQ jQ^ 

GAiXtó HA CONTA OCRfíLNTE, O ã^NCX) HRo aSPiC-íOU O V HJÜ/ HTO QO 

PKÃ20 DO COKTfíACTO HYPQUm/MOt PARA OOBHAH-SI-: OLS JIIÁOS RB3- , 

PKCTIVOi» DSZ BIAS Iu'OIP DE íX^AiD O X^THáCTO lilPüm^C -RB), 
• - » 

SM 30 Ü2 JUMW OS 1923, JX O BAHÜO HTT tJTUAtfA Ô FHlkUíú BALAN- 

ÇO DA CONTA aüR?ri7f1£ E, nFAMINTO JGE C,Wía*lüAÇ6ESH, CITAVA 
í 

AOS KMWàlCB A (ÜAHTIA M 63:2713000 OE JUROS | ( Os. 785 )• 
O- , * 

Nem é bò : A escrlptum nypothec; ria não cogita te ou- 

tra capitalização que não seja a do fim do trtoeetre, te 20 te ju- 

nho a 20 te setenhro*.*.* S, ao entanto, na CONTA COHRJTTE, - 

fez o BANCO á vontade varias capitalizações, cono a .pje se lê , 

a ns. sói: 324:oi4Ç4oo tm mm, debitados ai si £g mjmm x*..* 

temo, port jfito, diante desses faetos, auvid r te que 

ffl& questão fachada entre os litigantes a preterição te CidíTRAO- 

TO 2íYP0TIi;.v H1Q, para que ficasse te pé t^o sfcnte o tentraeto 

te CQHt Com rjiTE t,,,,, 

-oooOooo- 

jesrnbscaraoo o ts ábuete gpja^iro te tal "COUTA fíYPOTHSr- 

CAHIA ri-; li UI üfvii&y*, apc^a-se o BAÍ4C0 a tenT;telro artificio te 
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lo^ca Interpretatlvi», inslniiando que: 

a) não hoiiVfi novj ção, por- 

que a «ovaqão não se oresuae e 

b) só por e&cript«ra pu- 

bils& poála ser UivniiaEdo o contr^cto nypothe- 

cario. 

Mi» pcoàa» «ais conruso e Inocuo* 

jeffií»istrefitol-o. 

( A ) A ^ . Jg. 

4b 11 üuvlda que a NOVATO não se presume nas» 

nestes autos, que» pre tendeu daaunstrar o cot; ira rio ? Os 

eMOargBdos ? i<ão. Para os eobargr.doa, a KVAÇXo HAVIM, 

/téU M JO^TITÜIR isifôlIO IK UIS l^fiO Ht XtVI JA H*PO- 

mscÀAZA HA ooKTârOtoamee ssasBueciaA WTHS AS PÀSSBS, ma 

PH0VA8A POn I'ACTui CCUdLÜjBí.lEâS» PO ; 3OO0Sr-lflPO8 INA£\CAT&IS, 

^ i • •I- X ;• :0 ... 

t necessário itttenáer o Olspoaltivo do artigo l.ooo do 

Codl^p Civil. Pelo racto 4o legislador prescrever a neeessl- 

ctede da prova do AHüftfc NoVaNíJI, não ae segue que essa prova 

deva ser feita, necessarlcaente, por liSnHBAÇJto 3S3CPa^SA. o 

4K A LSI i QUB A HCV^tçIO SsJA PROVADA S HftO PHSSUCIAe 

tó/Vi, para a í-.OVa da novaçáo , aão exige o legislador, formali- 

dades ou solermitíadefi espedees. me np«B8 pede n prova  / \ 

S essa pôde, evidente» te te, ser produzida llvremnttí e ?;dvlr 

atá de presumpçSes. 

Com^ntanao o dispositivo analogo dc lei frfinceza, lem- 

bra PLtOíiOL, com apoio em innurjEros Jul^idos.que a vontade de 

operar novação não precisa mUfestar-se sob fÔnae ei yeclal: 

,, i*'2iifaizroH m hüsíjr K»A PAS &ÍXIH 

) d jCPR SSE?,; .íTi1 ^CLAR^ PAH fíCRJT i 
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iíí^á pxüt zm, tacitü sar smmi~E ua la 

# 

i^TUR". ass OONVhJinOltb mí ^ OU aüS OIw^ 

a i^r. -^7 . ii.«JüR.vJrt. 

A NUVAÇXo hKO SS PffgfWW, MAS POj^ Ü.ÍR P HDVA^A ATa POR 

PR íTR^Çõi;:. são duas ooisas dlstlnctas: a riov«gão presauolda 

e a novaç^ü provada por presurapçÔes   Ainda PLaKLOL: 
» 

M IL KS 

PAÜUSAIT f AS S*lMAGXNlúH JO^ LA U)I PROüsiRIT 

ABSCUMacr 1*2» PHÊSCAS^lXidld» isJíaüAÍ^T m 

LA NúVATION wHii PRaSiAJ ?A5". CS i,.<- 

. RAIT JtuKx JüH uS SKMS i£S MDTS. CzTTK 
* 

PHRA^: ulGNl^ 4IS LA NuVÂIIOH N»^ .T RS- 

aü»A LA CQKUTIüN D»£TR^ PSOiNtE, 
•# 

M/dò C2LÃ KL WD&IS i^ÜK JSL MÚYEK^ 1» 
«•= 

PHEWE m iSRDIT OOUmt " cXr.illí, «d. 

Je 1907, v^l. II, nota a 179). 

2, igmlaeate, no direito italiano, demonU-ra dúiAPK 
i , , 

BÁLia que esse ê o espirito da lei: 

0 LA NWAmm MOR SS PISSUIIS»»» 

UA NCfi 1 H .O SSAKlü JK-. HA SSPRLSSA. POT K- 
« • 

DO mWLTAm mjjA TÁCITA VÜLOWÍA JAiLiS PAR- 

TI, QUANDO LA UOVA OSBLIGAZIOKS POSSS IKCCIÍ 

IM1SZL J . /s - R    

0 IN AT OA XL QLXL, 

LA HLVALlütü PUO ÂHiM, OA Pm.lMh 

-ICHI •••**( sanuale pratico dl dlr, clvile, 

•4. de 1918, vca II {«£• bbO-Lõl ). 

Na hypotht&e dos autos, tratando-se de entrada de un 

detolto em canta con^nte, a PiOVA 00 COffó líTIktNTO iVu> PAJSSS 

FM 09ZE4R A NCVAÇlO JOKJVIGShSE COM A PHCPÍtlA PROVA PA iJilBA- 
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ja JO DKBIÍO NA com* ooflRsirrs: 

0 IL ^LLÍ PAKfl iü' 

CwíííCNIfc COL aOtfSEH^O A ^APÕ ilOBRAKS 3LL JON- 

K IL V/ijORi; PÜRCie SIa' CIRTü OTlSTO» £ CiiB- 
<• ■ «■ 

TO ANCK> LfALTRO ...H (GIAÍSilHI, ob. dt. n* 

54 )• 

t uma prova que ss pôde dl^r "secteudoa" Oa novato, re- 

sultente, segundo FLAHICL, da "natureza das convenções feit a M
# 

ou, segundo jaLué, da '• Incempatibiil&ióe entre a nora e a pre- 

cedente obrj^tção". £ cumpre notar, ainda com õl^KINI, iue, 

Uioa vez demonstrada a entrada da divida nypotliecarlâ na conta 

corrente, Hknhi&ía PAHT^ pCel. SlnOSa T?mTAR PBOVMl irn íúú 
# 

tíõWE "ANBáÜS NÜVVJíia0: 

**LS PAívTI PO&&NO MS LA PBDVA CHÊ 

tâJÜ áNNO INX^O Dl .NDVAÜj UNA õdBLiGA^IOtS 

NSL S^HSÜ 01 iSSCUn^Ni LA PAHTITA SAL CONTO 

( a~o é o que pretende o BANCO ); liA NSSUi- 

NA PrOVA ZAP.eXm MèMXãBU,* ALLO LCOPO 01 

STABIURs; CIÍ2 LA PAH7ITA IHThODOTTÂ NâL CON- 

]» NDN KV.i SGGGIACiil:. ALLA HCVAZSDN*. 

"IL PATTO IN VIR10 WL C^IALS IL V.aLDÍ® 

01 UNA HOI/USA SI VOE >3K POSTA IN OCNTO OOR- 

88BZ8 SO AL T^M»0 STaSSC NlN 'sOQiffSA A Nl>VA- 

iuoíE st msam IN ÜNA X iscoto «ÉPO^SIBI- 

L£ ..." 

Ou a verba do deolto cão entre na conta a, pois, não 

Ba novelo; ou entra e, então, é fatal o erfelto novatorlo: 

" ÜD XNV .BC Sí; LA PABTITA Mm NEL 

CONTO lí:X& C SEHE NOVATA: S-.' II ^ l NOVATA N N 

.líÔ ENtRítRa MSL péms COCO ? RCKÍ NQN SI ?U0 

?fR£ jmnom NuVATOHIA Cü i*m TA O ^0 JBA 



PARTITA, ma ^OLO míou^r asi DKÍJU SUA INS H- 

ZIOHc KtL OONTC OOm^TT: " (GUNKZliZ)* 

Mse alrufe não é a$, 

No oaso ;ub JÜ iIC£, a nova^ão qperada per aúCCB TACI- 

^ -v V . :/uE OkS PAüSXS, PELA INGO^ATIBILI DAS MB A NOTA £ 

A ÍK.A«NB ane CBRlGÁCJo, tomou-se de aerto fán» ejmlimt». a» 

face d» .■■■■.;■.■■■. atf.;uJLSin^ aclaa relatadas; 1*) XíOTU-Zo m 

BAHO); 2*) HXAMS DOS LISTROU» 3*) BALANGST PÜ^LICAAÍ; 4*} OON- 

TA&m m JUROS £ -^PllALILAÇ&SS ^IHANHAJ JÚ CXUTHACfO 

RIO  

( b ) * ^ v- 

Lamanlavsl a cun fusão & làéas do BANOO» ao ai legar que 

a íKPOIHaCA, constituída por escrlptura publica, tfr&or escrlptu- 

ra nubllca }Odlr. ser extlncta««.. 

A lei exige PõfBA U^mOA á do acto, para a OTXVA^^O 

DO OISTRACTO, Isto para a DSSSQUUçXO VQAffTNHXA 1» ACTO ( Co- 

dlgo Civil, art. 1.193). Asste» para a extlnoção da hypothe- 

oa, a escrlptura I indispensável quando as partes, reduzindo ou 

reconhecendo na Integr&ll&iâe a obrigação principal, cuivencio- 

nam dlrectícaente a extlnsção do vinculo, sobre o Imsovel, os im- 

jpovels, ou ua dos lainovels h^pothecados. 

A extlíioção, entretanto, pôde reailsar-se por selos IN- 

aiRSCTOi, INiKP3NÍEN15í3tó»lS; SL CXíNTAÜÇÍto BEP£&£SA, por blfljplefi 

ITT. VRAÇlO SB IDMMB QA Lü. são exeaplos os casos da 

Ç») DA COISA, R^SOLÜÇ^G 30 IXâíUaO, H KUNJIA 30 CRSJCK, R ISlu Jto, 
ap 

S^^TuUÇA PASSAI m JUbGADO, FRfc.vCKIPÇ^O SA AOÇKÜ hlfPuaiiüAliXA, 

AHHLKATACXO, AaJÜIUJAÇSO ( COdlgO ClVlI, art. â49 )  

Dentre os casos mais coamins de i-JtH ftC^Xõ iiCimCYA, 
i 

destaca-ec, pela ire que nela oom que se verifica, o previsto pelo 
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mã 

artigo 649 do Codlgo, n® 1: 

TIBTtmniro a* «amcto 

ixtlncta a g^nlCLA^^O, extm^e-se a HJfíH) Jih.aí,# queira» 

ou não quelran as partes, imatflMIiiTIllHHWI SK SSCKZPfüHA FQMJ* 
. . 

CA uü paü^XCüLAIU Sfeos, por as i^potheses de PtâJv 

MmV), rn^JKIPÇXü OA JflLVXUA, früYAC^)  

£, quanto á a lei é explicita: 

" A 3(- 
, - . • v- . 

KNGÜ-v OS AOCSS30RIOS SftAMfflAS Dft DIVXM". (art. 1.00» do Cod. 

Jlvll ). 

ibda, portanto, onis confuso do que a Xuflferança de ul- 

tima nora do BANCO, quertndo uma ©scriptui-a publica par que a 

isovação operasse a extinaç^o da i^ypotheofi ouidr^: da pelos embar- 

gados  S si, em seus actos e palavras, elle inaniXestasse ne- 
» 

nos .thIIcIb e mais ingenuidade, coro prazer Xiie recacendarisnoe 

a lição de PLMaOL, no capitulo •SURPRIS-.3 K csumma?*: 

* L^^TINCTION 

m hitfTPVSmm J*AR YOIH SE COHiS UOCS ( «X- 

tlncção da obrigação prtncjqal ) Sa P.H03UIT 
\ 

PAf^uIâ 6/dfâ MJS ISS PARYBS â»Y ATlENiJENT ET 

S»y4 AP^HÇwITEiNT. CE.T L^Sir^T P»UNi. huVA- 

*iON, HlU/LíANX £ LA HAHHGÍ IM L* ACTE ACCOU- 
-# • 

lã PAR SUa.6 ( OD. Cit«, n® 3.269 ). 

Ml' , 

-oooüooo- 

fiSSOUHiDO TQ Xi O JíXP^ie 

1°) j-ntre o BARCO e os em- • 

gargados estabeleceram-se DOIS JDím.C'XOó - um HSTPOmCAíao e 

ouiro de OONZA OGMBOas - a.nbos versando sobre o UeiMO i&BríQ. 
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2#) Os dois oontraetOB não podiam 

COíOlíTIR, forque SUA NAOT jZA OS INCOMPAtCCBlLi^VA e porqnt 

nZZHfiií OS COíCfiCT/JIK:. RSS2HYA IXPR^SSA, NBil TAdlSA, PARA 

iJS A GAR/álllA HYPOTH3CARIA SUBUTISSS A WÔH DO SALDO I» CON- 

TA COi^NTE. 

3°) Ja pela NASIü izjí dos sontrac- 

tos. Já por kANI^TAÇXü XK^IYüGA ifc YüHTAJS DOS OümKXOZXH- 

Tj«3, operou-se a NOVAÇ^O úBJ ySílVA, relativamente ao JeilTO HY- 

POT&C.sao, de fônm que, para a actuaçao de seu direito credi- 

twio, a favôr do BARCO apen^ subsiste o contrato 

corrente, 

4*) Extineta a CBRXOAçXo HYPOTHár 

CAKIAe SiAslltUlda pela OOHIQAÇXO JJc as cxínsubstanciarA no 

MLDO fcXMJLARN JfTx. APÜ3AJ0 JA CONTA OünR NT:., extlrL-Ulo-^. pf- 

CONSENTIA, a HYPQ-iHECA. 

M9 em f ce dessas deducções loucas, inconuussas, for- 

ffluladas oan a ^aalor lealdade, ê indisputável a MULOI^ük "ab /Mf~ 

TIO" QA ACCXO P.CP0.7£At I'.gVATXVA IP QEBiyÇ 

'KPOtl^aO- XJ&./SIsiúO 40 E'NCQ TÍtO J(k: 'M» 

n & ACCXü tiAPA. fARA HAY. r? ü 

JOTO OQHR NTE. yj-eqtM: T .PMA ..IX ic.CO- 

■m- ■ Ml pgi^ BI p-iymift 

o 
0 0 

o • « 

«ido quanto levamos dito encerra a solução Jurídica do 

caso, at tendeu do-se á RlALX]liD£ viva dos factos, isto é, & for- 

laçao de uma CONTA CORRívNCs; COfOTt^CTUAL entre os lltlgaite»# 

tenhai or uaamto, nenhujra Insinuação, nentuao» Investida do Baí4 ^ 

CO contra essa realidade ficou esquecida. Tudo. mesmo as pro- 
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posições mis Infantis do adversário, foi í-nalysaao cara cuidado 

% pedenola, e sobretudo cota lisura* 

entretanto, para que os presentes comnentarlos sejam 

por assln dizer completos, e para alcançarmos, em cheio, a argu- 

mentíiÇao do Baü-CO, nos embargos ao venerando accordão, toma-se 

necessário XM^QXNAH uma Rc^lID^ NTg, Isto é, a situação 

das partes na n^pothese de ser licito encarar a conta corrente 

extraftlda dos livros do âAftOú, nao cano figura jurídica de um 

aOKTHACTO, mas como INSfKlfr^^ ORÜPlilOO :0S JONSAJBILXDã- 

JK, MâRA VK^dlA >£ ESPRSáSXO 30 OVIM-INTG OPKi*ç0K3 ÍWDCIUA- 

ÜAS. Por outras palavras: no caso de smaióTin A fmmnA HYPO- 

•raSG.iÜA, XHISPSNfiBItgSaiTI M ÜíIRhDa 00 02BXTO Nâ com A CCRRéJí- 

fS. 

Ê 0 que faremos, alndi mantendo argulçÕes aos anmoa- 

dos anterlorea, a comprovar: 

!•> A IMPKOClíPsálíCIA DO PSiHDO, PCB 

SSTAR PJÚQ O miO HYPOTHSGARIO* 

2*) A mLIDASB DA ACÇ^O, PSLA IL- 
«. ■ 

LI .m OiíZ 50 ?3DX2»* 

-oooOooo- " 

PAGAl4-^>iyO }j A 3 I y I LA 

vjuar.co o devedor acha-se li^do ao credor por mia de 

uma divida, tendo todas por objecto coisas da mesma natureza 

(dinaelre, por exemplo ), c si acaso remette ao credor uma ou 

varias scamas Insufficlentes para o pagsmento de todas, torna- 

se preciso apurar sobre qual deve ser Imdutüda a remessa, Isto 

é, OS-J^üiaBvWt A DXVZBA ,UL m&Â GiMSlJMUB-Sh KKTItCTA, de 

HoanaaaicxA Xs OUTRAL (planiul, ao. cit*, n* 441 >* 



-27- 

Reconíiecendo o instituto, ao detenrlnar os taodos de 

extinguir era-se as obrigações, o ieglslador brasileiro, seguindo 

princípios cMtssgmdos por outros codl^os, estabeleceu 4U« a 

Ií£»07AçX0 te» lOr-ar por tres mnelrss differentes: a) F^IlA 

fttD MRQKR < Cod. Civil, art. 991 ); b) PFJ7A PELO GRSDCR (art. 

992) • C) P -LA h-l (art. 994 ). 

No caso dos autos, os e^ftargidas rsastterain ao ã^JU, 

depois de fíusado o contracto bypotbecarlo e constituídos outros 

débitos, UM A AVUu7AJQl, ÍM VARIAS PAftCOLAS, JUÜTÕ 

ttsmo PELO BANCO f aeOEamiD P^LAS CAOBSNBZAâ A FLo. 161 A Pa- 

IA) acmcic M iilVHQü DO PHOPRIO BANCO A Aó. 786. 

Ora, a negando o fi»vNJ0 a Insulflclencla dessas resK^ssas 

para o pagamento de todos os débitos, curapre indagar sobre ciue 

débitos devem ser luputadas, ou , raeiiior, nas palavras de JOUtN 

K7 GAPITANT, "DST JUáXfKR jJáLL^ 6ü«T LSS Ü57ISS SfEINttb IMS 

PRJíURSS» ( Ob. Clt., 60). 
a» 

Houve imputaçao por PàIíTí DGS DSfKDORSS t 

Não. Os devedores, segundo os docuaantos a Iludi dos, fa- 

ziam suas remessas ao a\NOO, sem acompanba-las de qualquer Indi- 

cação da divida a re catar. Não escolblnm as dividas. Iteraet- 

tlaa slmplesraente, 

Não Houve Indicação. S a indicação é a prova de lapu- 

tação PSLO üíVSDCR. "SI o devedor não fizer a INDICAÇÃO do arti- 

go 991 " - diz o legislador no artigo 994* 

Houve lisputeção PQH PAfOL 30 CRajOR ? 

Não. X proporção que Ia recebendo as parcellas rtaaettl- 

das pelos devedores, o HANCO llraltuva-se a arnotal-aa na conta, 

■m :v;jl I8r -O '.>_•••*: nu Uc: $ggi &iluc\S í^i 

dava Quitação. Recebia iiHi 

Não houve quitação, l a qmtaçgo é a pma da l^uta- 
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ção PO/O ca JOR. "Le cr€^ncicr - diz PLAKIOL - exprlne ^on 

oholx UAlio t,ülTTAMCE qu»ll renjet au aébiteur; l,lB^utetlon 

alnâl falte est consld^rée ccnroe Xe RÉSULTAT D»UH^ £«T JIT£ en- 

tre le cré-ncler et le <l4blteur ^ ( ob. clt. n® 44S )• a t id 

leia em "acceltar a quitação" ( art. 992) e M sl a quitação fôr 

ooissa « ( art. 994 ). 

A Uaputaç^o, PlOA) C&iJQR oü pro^O D&dm, ensina P0- 

11íLjí9 aeve ser XtPJttàMUu 8 LAUR.NT explica a exl- ncla 

dessa condição que, embára não declarada na lei, resulta da pró- 

pria natureza do pagamento í 

" L,artlcle 1«255 ne renrodult 

pas cette condltlui, mis elie P2 LA KASW- 

BS OJ PAYÜf .NT. IMPü i H G9~SSt PÁXZSti PQNC 

^•IWÜIATION JOIT ^ JAlRrl LORS DU PAfiMí Hff, 301T 

PAR UL JÉBITSl/R, SOJT PAR Lg CR£AHCX&*V 

NtiO a fazendo, no memento da renessa, o crenor, ou o 

devedor, presume-aè que 00:30KPAfíA* Côtó A IMPüTAÇãO L C/L: 

* I££ PARtIKS , KN QARQAMT 31- 

L S*8a SOHT HAPPORTÍ AUX LA LOI 

aIARU xm LfIV07ATX01f* (lâAlfft-KT.príncipes, vol 

XVII, n® 611, ed. de 1893 ). 

Ora, no caso, HJi IMStANfjmjmjfH:, H* ?<&TMOmum, 

iaanlft^tara» as partes a Intenção de Imputar as remessas effoctua- 

das e recebidas, sobre esta ou aiuellti divida. 

31 não nouve XKüICAçZo pelo devedor, nem íITaçXo (orols- 

sa ou clara ) pelo credor, sobre que débitos imputar as remessas 

feitas pelos embargados 7 

1 a lei que decide: 

" íil O l&ü FlZ&R A INISCA- 
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ÇÃO DO ARTIGO 991, E Á MTAÇKO ?Q (M13A QUANTO 

X iiffnrTAçXo, e ta se »<rx nas oifisfts LiomuAs s 
# 

V ÍCIOAS Já Pail&lIHO LQO/JU 

*SI AS DIVIDAS /"ORilí TODAS LI .ÜIiAS 3 V J4- 

CSXKS JO M&SMO ÜHMPO, A IM^U^XO FAS-SB-l NA 

MMl Oü.ííXaA..." ( art. 994). 
* 

09 omp , 9 prevalMer o contracto tiypouiecarlo a na* 

5, a lvl<fc dos et^argados, na Import nola úe 6.742:cx)aXv-o, 

V 3íC J%-s^-IA & ao SüT^ádHO as, 1923. BUtretanto, já aatea 

dessa (fc te, de 21 de junho 4 SI de to, as remessas Xeitas 

pelos eahargados attln^f js a clXra de 11.9^6:401^616. de- 

pois dessa data, aStenss no Kjaooo zíts& si as s n um) e 4 m. 

SSüm&rtJ, as novas rmessas elevaram-se a 26.426:512^610. ou se- 

ja UADI D l3 VK^3 O V..LO a\ ilVI^ Ca^DADA. 

Por cnseguinte: Tratando-se de 01VI ^ LX(j9liA Z V Jh 

01OA 5, ALâí mS;.D, A mis /imOA 3 A MAIS ON&OSA, ê certo que 

X divida hypothec ria, EM i^KlICZPO LOG/R, deves ser imputadas 

as íarcelles rtraettld ;s> e receOldas. 

3, feita por essa fOrsa a laputação, 3Ki OBEISENCIA X 

V^TADÀ av iDa, a caise.uencla obvia X a n&HOCáãJiJIA JQ .^Oü- 

5 . ^A, P£M 

O 
O o 

o 
V 

guindo nosso ^etiiodo exposltlvo, é chegado, íissls, o 

;nto de enfrentamos a causa nelo seu ultlis> aspecto, isto é, 

na hypothese, AmimiA ■&aUJSW\Mmm PARA AfíGlMRTAR, de :»UB- 

SISTIR, NRo PAGO, O CKSDITO II1P0WCA13Ô E ÍS SkR SBPIES IN3- 

rHLttíiNTÜ GKAPHiOO m OONTABILiDADi A CONTA CUKRNTh BMTFt^ O BAN- 
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CO E Ot EMBARSASOG. ' 

Sste Jusianoite o aswecto sob o jual foi a questão re- 

solvida pelo venerando acconlaa e íorsa articulados os eíibar^os 

do BANCO exequente* 

-000O000- 

—AÁ V I Ü A 

( A ) 

Ir 
0 venerando accorda®, seguindo princípios Irrtbalavels 

de direito processualf decidiu que a aoção hypothecaria só cabe 

quando a divida é liquida e cert • 

O aiNCO enbprgante* no entanto, pretender demonstrar o 

contrario, allegando que M a etcrlptura de bypotheca, revestida 

das fornallfedes legaes, eqüivale a usa earti; de sentença, Hàüt- 

dZATüÊUtS S3& UIVX ...w 

Cora ouen a razão T Cora o venerando acoordam 7 Cora o 

BAÜCO? 

Nos arrazoados anteriores, cora a citação de praxlstas9 

doutrlnadores e Julgados, ficou assentado que, entre nós, sem- 

pre a liquidez a a certeza do debito constltulma condição prljnor» 

dlal para o exercício da acção bypotbec ria. 

Já no direito anterior ao Decreto n® 109a., de lô90, 
0 

quando a acção bypotheearla obedecia ao rito da jlaoa, as* 

slra tarabera te entendia* 5 a lição do incoeçeravel LA/AfSSIB: 

» A ASSIOWlÇãO DS j&Z OlAS, Jhr- 
j 

OÜNI» O DIR ITO PFfrXXUTúNTZ, Í&O 5 AiMIirEa- 

V51» PARA AS cSRXOAÇCteS ILU lH ÍAS, 00 DÊSFOh 

mirr& dk faotüh ou odí diçOs^ os OAmcm je 



"31" piúvas OÜ y*. ?r£fv/ü .UE NAO pôaaM 

... . lélKIiTh IfcS 1H0Ü}( TUNiNTZ• • 

**2J'iLv R GRA. YlüM^A PW 

^ oivi^s ^ ^ouyos 

7 ^MÜS. SÃ. ILLI IJIJ/W ou aEP^^TbS PS y. c- 

'íPS Kgo PHPY/-JX)S* A ASSJBKAÇXO DE DEZ. MAS 

. prssüppQh ucBBüanos ue, por ssds caractií- 

RaS 1E OSRTIiZA S TíJQATJS, SXCUBII RA2.ÜAV L- 

koits nmniAs ou suspeitas de sjiqai». 

POIS, IiISIVIL. v ANTI-JU-jmOO. A^.^TIR A 

jyiDGAClQ 'J-. UM PiilMCIPlO ?^ü IMPO^T Klk A 

R!>" ai^oaicSto aphasdft.. 

Ora, sl assim se entendia, quando a acção typottecarlA 

seguia os naesinos tramites de decendlarla, como se entender Ü1XÍ9- 

rc«temente, com rl^-or raalor, quando o rito ha de ser o de ac- 

ção EXECUTIVA, tão mais violenta que aquella ? Como conceber 

a SüíCUIIVa, oom o Ímpeto nefasto da penhora Inicial, quando a 

obrigação é llllqulda, ou "dependente de íactos ou condições 

que carece» de orovas "allundé" , ou de provas que não podem ser 

ministradas Incontlnentl ...? " 

El o Codlgo Civil, no artigo 826, estatuiu a aeção 

executiva, para a excussão hypothecarla, nera por Isso preten- 

deu ABOLIR OU ANIHILAR A RSO-^ l!COET%STAfa. r. IICCHT-BTAUA DO 

SKFKItO pnDC ^JÜAL, tri 13X10 ; CIHTíZA S LI^UIDSZ Q/l 0KaGA\?»0, 

PARA / F^POEIílT-iA DO XSCüUVO. A rt^pelto, poderemos ainda 

invocar, estendendo-a ao caso, a lição de LAPaYí.TTE: 

,, A L-vl HXO 

à^Rr^vU, N-ili PODIA JaCRi.T R A igT.\ ACC^O & • 

abeülütu^ ^ uioaioizmm* m m*- 



-• 

-32- 

CXA*•••n (jlreito das Coisas, § 271). 

S, aUás, o que Já flnaou o i^R-XJIO THOLBUHftL, era acccr- 

daa transerlpto por duas vezes uas anteriores ollf;f ag5e: dos «■- 

tcrgaâos: 

"PCLO PACTO IK JS A LSI Q& ISK AOÇXÔ ES- 

PüCJLAL PARA O SX. :HCXCIO Dfc CKRTOL JIRSITOB, 

lãü ^ JJ2. QUE KSSS 'VtVCR g BfôOWmK^/j.. 
# 

a axpoüuCA T^u o ^xK-niíivo, hjs o ^a^uiivo 

üZü ^ A^I^IV^L O^.JÜ a 1 lUA UL ^ 

i ;C'<Y. JU-i .TUÜü.< ^ VOl. S®, po# . 191). 

( B ) 

0 venerando ac-ordaa ützldlu que» no caso, a divida nao 

era liquide, efáJÔra o fosse por occaslío de ser constituída a 

Uypothcoa, expli^ndo: 

" Tendo sido lançado o OíaiTO da es- 

orlptura na CORTA CO < MB. de fls. 103, se- 

guindo-se outros lançamentos de debito e cre- 

dito, 4 certo que llllqulda se tornou essa di- 

vida, e epquanto não se apurar o saldo deve- 

dor, não píde ser elle exlglSel por acçao 

executiva'*. 

0 BANCO Uspuípia o fUndaiasnto, asseverando que a conta 

nao podia inflrmar o executivo, "CíUTO COWO * VE O EMfc lttANTS 

ntÊÊBB Q SSB pggpo NA S-CRIPIURA fi£ KffOTBBCA...** 
• 

ixamliieiaos essa ispugnação. 

Ccmo podia o üiéOO "flmar seu pedido" na escriptura 

de h^potteca V 

O i^CO só »odla ílnatT o seu FEDiBO na escriptura, «1, 

ao ser iniciado o executivo, ie rs latisse, ZNALT Ji-Jr Clí o II 
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líiHTS RSOEIBA :>0-í PAÜAMi:'^ PAHCIÂSS, a fírlffilUva 

isto é, a .'RDamrA aivim ooKfssssAm. 

m isso o quô se verificou ? 

N?o. O BAMCO, ms tennos da Inicial, pretende iiaver, 

hKo a oivm cciio ^ caísTrwiaA, h35o a Divm Rsmm por 

SIMPLw . AQAIívRTOo, «Âb A JlVliJÁ AuT-RA I Hl>Oa jQRCA .ÜV^H- 

^ opjucOB "ff*» IBKDC«S—" 

Ora, sl o oroprlo B/iCO é o nrlraelro a reconneoêr que 

o defeito pedido deixou ds ser» "POR FORÇA OS IBVFiSAS QP&iMjOsS", 

o defeito consignado-na escrlptura, conto firmar o P jíIDO na es- 

srlptura ?••• 

Nesse reconfeecli&eAto. justen&nte a COHKI3SÃ 00 BANCO, 

quanto a ter amv*) C Pimoo àA JjUZ. J^T- SSTABKUõCint 

COM 0£ jyBA«GAi»S, 16to á, NA CONTA ONIt: miMi T£R ilDO OV»- 

PHAfiAS AQjQSLLAS ^MVgBAS GP^RAgCsS "••• 

( C ) 

firmando o pedido na conta corrente, entende o BAKOQ 

que, na própria esphere da acção executiva, podiam os executa- 

dos "alienar toda a laterla pertinente & conta, m JúiX) A SSH 

H3LAJ0A A CIFRA 91 ISSZ70 •••" por outras palavras sustenta 

que, enüÓTTi Indispensável que o pedido seja liquido e certo, a 

CSRTSSA S lã<mmsí Mio PRECISAM S3H SYI^CIAUAS INlClALMJiTK, 

BASTANüO JÜE 0 SEJAM NO CURSO ilA ACçlO... 

Mas a tine se que, oor e^sa fónna, pretende o BAKCO ex- 

plOFar, contra os íündr nentoe do venerando accordfOB, AÍÃM Da 

INCC; PATIVKL COM OS JA)S PRINCÍPIOS JPO DIR ITO, 2 Si TODO INAP- 

PLICAVKL Á wcpom^ júb JiMU; 

Analysemos• 

( I ) Xiv-ei^e^Y^ : «a» tte facto, entre 
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nàs, quem aisteate a desnecsssiâaíie (fe APliH/^^O PEfàílÃ 30 jísBI- 

TO KSPOfKE2AHIO9 para o «xerclclo do executivo, à opinião» no 

entanto» adoissiv-l soP certo ponto de vista, tem levado seus 

sectários a exageros <te tal ordea que, a adaltti-la na amplitu- 

de propu^utáa» as conseqüências serias as mais funestas. 

Acceltavel 4 & tnese, si por "apuração ou liquidação 

prévia do debito * entender-se apenas a contagem de juros, a ve- 

rificação de pagasentos parclaes simples» leter ílnações emflm 

iue mo tlrera o caracter de certeza e liquidez ao debito e pos- 

sam ser feitas sem o recurso a arovas estraníias, por documentos 

ou provas p reconstitui das. Bssas de terna noções, oun effelto» 

nau oodirictii o caracter de certeza e liquidez do debito, e, as» 

sim, não pertubam em nada a vide ecanomice do executado, qste» 

para evitar a VéMBJRA, ou delia ver-se livre , en- 

contrará ms próprias peças instructlvas do pedido os elestóiitos 

necessários a CSRÍIPICAr-ss ;x) qUAHTllí e, pela consignação ou 

pelo pagíaaento, libertar o lirifnüvcl da POíHORA. 

Inacceitavel, entretanto, á a these, si por ella se 

pretender, como se tem pretendido, che^r ao exagero, ao absur- 
* 4f V 

do de equiparar a acção executiva â acção ordinária, para o ef- 

felto de ser nâla admissível debate sobre questões como ss que 

não rcro se prendem ao ajuste de contes» ..le toco a que o pedido 

formulado, illi ulJo @ incerto inicialmente, se venha aprefie;ntf.r 

llouido | certo oor occ rlp n InljíiinMff!11 A acção executiva 

inicia-se com a P JíHOWt» e fôra anti-jurídico e iramor&l consen- 

tir que o supposto credor, sÓ pelo facto de achar-se üunldo de 
>■ 

uma escrlptura publica e da prova de uma Inscripção npo crtncel- 

lada, possa tixnr das jfflos do suppo^to devedor uma propriedade 

e entrega-la a ua tenseiro» como depositário, por tempo indeter* 

ralnaôo» até qite o orcprletarlo, ás vezes sem estar em condições 

para tanto, venht a juízo aemenstrar, w s lindíis estreiteis ao 
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executivo, a illegltlffildacki 4*- ocn^ção, et «rttflMtes ao exe- 

quente9 os ardis utUiiadosí pare a aOr.e/igao do saldo exigido de 

ursa ctt&íi não reconheci da m IntegraXlla^ de soas verbas* 

A certeza e s liquidei lev^a ser âeecmstrbi^s XMlOláLr 

k' m-.p por doeüKtitoe ou provas já ^rodMüldbs, e nião NO ÓUR^ü 

.14 /40gl0# ou PO .00; õJ^v jy JU O ll^Tó* as pena» da a deíons- 

iragao inicial, nunco estará o pnjprleierlo a salvo de :>eraeipl- 

çcbs c inlquioades. Basta, por exeoplo, que n"o !*ija tido ain- 

da q^ortusid^de pira >rgraover o cnncellaaemto dfe iiiscrloção, 

ou íUê o credor, emáru m&Q, se recuse e dar quitação ou auto- 

rizar o vs nceliaisento, para ficar sujeito a v rlrictelr^ exproprla- 

çjo teísporsrla, crivado por ion^t» Viüpo dos rendlaentos ou fmc- 

tos do IbísovôI, é dizer, ea certos casos* Tlv^do ;oa únicos 

selos de prover é própria «uoslatenciR. or outro lado, ba^ta 

(pie o Juiz de jrlrreira instância labore em rsáro ejulvoeo na apre- 

ciação de Qmhimr das nrovas, pan> que o )rqprlí= tarlo, um vez 

cue a seu rt;cur o 4 m do apenas effeito d evolutivo, veja o immo- 

vel levado a hasta uOllca e aneiantado xir estranhos, sem força 

paro reprimir a injustiça do acto, (Jbrl^úo talvez a novos lití- 

gios, ■••zrK rehavcr a coisa IndebiP&ente i^aeadâ***.* 

Sob o ponto de vista ponaecte doutrinário,* di lado as 

clrcusstendas persaaallssliíUi das hypothases, a qms&o íol 

oojscto de debate noe trlbusaes fj^ncezes* tendo prevalecido a 

solução que vimos suffragando* 

m caso de contestação - merfíuntavs-se - em tjue «ornento 

deverá ser recordiecllo caso MBIT& e, pois, LI 130, o credito, pa- 

ro que a raCBQRA seja ; antlds t ^erá bastante que o seja POR 

uC&uião 00 Jl/iÁí/- NTO, ■m. será necessuiio que esse julgamento 

prod íue a certeza do credito W&m o tS& mo :* PSMKSU 1 

Houve um JultT.do c-sm t ilftdo a V. lil #v;ÃL .r. PíUlCíig, 



DO acto do "PAR CSIA S^ÜL LA JKSáÊKXS KST D1Sf$~ 

m CSKZAms X L^O .u^ W JUi ? .lt». para alcançar essa con- 
ttr 

clusão. Invocou-se o ^FEãTO ü^vi^TIVO OU RStROâGaVO XtJUL- 

GAWâilO: "SI L v JUG j ÜT flSCLA ü Líi CRSaNSE C JíIaINív, C».íLT 

JJ»SLLL L,A TQUIOIRS ÊJÔ; LA JAloIi: A, X^C, ÍTÉ VALABLLií JW 

fcmti 

felizmente, entretanto, e a Oen dos sãos princípios, 

o erro da decisão foi It^o desfeito, por dois dlfftrentes jul- 

gados, em que estabeleceu a Jurisprudência fr nceza que ''ON Uf J-T 

V- ?oun .^IL N» . .i ^ x ^ QÜN^tat?! IK 

LA att-K- 1.- .aIia jaxAiíü Aü J. J. i.- ..Ai-iia" ( roo,Jí, 

n* 55, üALLo^, ^jp, vol, íialole-arrét, n# 81 )• 
# 

Desses < fsbates dão-not conta OARSu^lT e GSlaTí-bkü, na 

ultima edição de seu notável Trai té Tbéorl que et Pratico de 

Procédure ( vol* IV, n* 56, nota 3a* )• & os inslgnes proces- 

iuallstas, criticando os Julgados, amiffestem-se partlderlos dos 

dois últimos, "OAR LA HãlRO^IVITÍ DBS JVWmtS N»A 

JütJi A 'VvXfc. ZGT/ iün primeiro lugar, a Incerteza do debito 

pmrm s j^r., m aacios ant^hiorís Xphí^üsituha ipi dswakda e 

••LSS JüGBMaOTS» dlMQm J»T PQZIT, PAR LfiQRS ESfRítS, Ali JuüR 00 

SE S)NT PALoí^ L^, /AIT JüaI JUiüàL JÜH LESLÜELS IL 5 3QNT INT^f^ 

V-JWS, ÜASI affLMíi.lg AU JuUR (A LA üa3»Jiií& A ÍTLl PXÍÍÍÍSS"* £, 

em íegundo lo, ar, a lei franceza, aliás consagrando o que ê Jus- 

to e razoável, "SaGi, PCÜR LA V . JHTÊ BB U S.VUIS, ÜR. CRl^N- 

C^: C5RTA1NI AU J UR 00 La SaISU A tTS P^HquâE", Isto é - con- 

cluem os liiustres professores de direito - "UH:. xkt lá 

J^TT^IÍ^; LA :7 - ^ç^iyv ; : R^;in^ DÍ{nL: ^ 

jX) o aspecto, portanto, eu1, que foi trazldr tos autos, 

a these explorada paio KICQ JmbbIs poderá ter acolhida, por 
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occaslão da P^HOKA feita ea b us doe esíKinpdoe é que, sl pu- 

desse, cteveria moetr r a ^HT^A âe seu credito. Isto é, A PRI- 

MBRA CCNiEÇXO PAííA A SÜA lãWlJSÍ. 

Mais ainda: isasmo que fosse J dfO seu credito. Isto é, 

rmasBO que a conta corrente em que baseou o pedido proóuzlsse fa- 

Udreente um SáLDO A ■>'£} ?AVCR, a verificação desse saldo seria 

o seu primeiro dever, a rim de tomar lluuiao o pedido: 

" ÜN CKa- 

ANdSR ÍK 'JMM. WMS&IE m FJÜT UaIÜIR JJK 

SI GLT2E DtâE £37 SâüSHIDCSE, ST IP. P.:1JT L3 

■■Aiit., ai J'UH JC.:'.. lUi /gURg . 

Hi >■ .»'1L jca/i. a<fe.B»x /■ ji ja gfe- 
• ^ 

VKUH. Oar, TANT Oiá LP MEWTAÍir Dü 3CL]>:. K» PT 

POIÍIT âttSLl, LA CEfiAUCS PHJT ÊTfL. CÜITAIKS, 

m;íI3 slls k»^t pas pi.una. " ( cúmjmss e 

G^v.-BRU, gb. cit., n* 57). 

Cuerer, como quer o b;^oü, que essa LI JJXD^ e, mais, 

que aquella CSUTSBA do debito prov^ham do JULG.PEi^TO, ê Querer 

um verdadeira Inversão das íón^.s irocesfcíuaes, é pedir a Implan- 

tação de um sistema pernicioso e injustificável, reetrlctlvo das 

garantias Insltas ao direito de propriedade. 

( n ) L : 

suppondo-se, entretanto, 

cxcluslvãmente para arguroantar, a jurldlcldade da tbese a que 

se aferra o . MX, st rs facll evidenciar iue elia nenhues: ippli- 

caçtão pdde ter no caso. 

Cora effelto: 

SI O-oBAMCO não demonstrou, IHXCIALMEMTS, 

a CERtSZA e a LSMdlIEZ do debito, taisb^a não tratou de demons- 

tra-las mü curso m isto ê, i&c thcüxe ao juiz, por oc- 

C/u>Iito 10 JUL&UdNTO, OS KSOáâSAiUOS ILJffiNT 0- JX-iA K>HUAH OON- 
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VICçXü JÜBR* a *déLii-£lààlJhJui. Xf PWS&m ia outros tc.rmos, «es- 

mo qut se Oleira dar ao jul^asanto o eííslto retrohctlvo de re- 

validar a penhora feita» não cteefez o MICO as dividas e Uç>U£- 

nações levantadas pelos emboruídos, não roraeoeu ao juiz meios 

para aquilatar da certeza e da liquidez da divida e Julgar cas 

ssrenl d' de subsistente a enhora* 

l^o são palavras. ->ão factoi; positivos: 

a) Propondo a 

aeção ea 19 de agosto de 1924» declarou o BaHCO, sem provsr co- 

mo, que a Hvlífc âoc eaiter&êM era de 6»663:itoó^av. aem i * JU- 

ROS £*>-■ u& 20 x.: JUiHü. Li, no entanto» pela conta a fls» 306 » 

o saldo devedor dos embargados, até 14 de agosto» era de*....... 

ÉJWI ^ ^:ò^ao» V:CIC|- 

X'~ :• ^0 ^ «.'vi'. .,■..** tjal o debito (ZJOC 7 uaes as providen- 

cias do B^dlOO para esclarecer o caso t 

o) m imolai 

ainda, o BANCO declarou hav-r recebido a quantia de 7b5:ui4í&S0 » 

"POTt FORÇA D* mraRâAJ úPiay^BMBV Ora» tendo siüo grapbadas» 

nas varias CONlAi entre o B NCO e os embargartos, lOUtó ás üp ha- 

çCbs POR íZLZS R-JãJSAü&, tiutarau estes de» no curso da aoção» 

lü-iuerlr os peritos encarregados do exame 4os livros, sobre si 

aquelle porcella, -m o MNQO declarava recebida» figurava dls- 

crUslnada em qualquer das contas. K eis iue os peritos» respon- 

dendo, lafonaaB que, "P iAo ?utfi-aA- Oür^TAo .ü£ ao úfM/iD, 

vm-na-. -..u- ^ 75a:M.-t m&I Aau^ 

àj—j I I W - ■•••': 1 rLE- !•<»«. W 'jK, ) 0000, 

pois, reconhecer a exactldão dessa uni ca parcella que o JBAKOD ai- 
* 

lega recebida por conta do debito hypothecarlo 7 quaes m "üíVH- 

SAS ClíSRAç5"{s3,, que acarretarcm a roduoqão da divida ? Porque a 

reouoção ê apenas de 758:614^650 7 

o) como vimos 
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aclaa, a ©scrlptun» taypotueâana sfente autorizava ube cobran- 

ça da jurca a ma oapitallzaçãa: aa 10 da aam^ra ám im. st 

^aaar disso, lançou o BAíCO na conta, a J.3IT0 DOB KKMlIttiBOS, 

para conseguir novas capite llzações e -nalores lucros, DIV K 

PjtíiC íla:í Oü JüflDi, Hscrlsclíaiarlajaente: :::713Q0Q. -jn Je 

JüetiSLJaUââa ( antiss PImoipa A Hxpomc^. i ), WÊiÊÊÊHKÊà 

,-:íj l ü ro da 1923^.... som, portanto, proceder o juiz 

que tendonar conhecer da legL tinida de de insa dl vida VAàa. CUJA 

^xtüAÇlo w mulas ratas OOMPI/TAUAS t,,,,, 

d) a conta cor- 

rente a ris* 785 estó alntite repleta de Imumeros outros lança- 

roentoa, SSlFRã A HESITO DOS -MBARGADO-i, artltrerlaasníe feitos 

pelo BANCO. Assim, sob a denominação «ííEFRR^ça m caiBEi •, 

entre sul tos, oe seguintes; asaeou? o 99:616 000 ( fis* 786) ; 

7l7êm ( is. 767 ); 94:iaag300 ( ris. 795 ); 15:000^00 ( fi». 

796 ); IjgÁêSêáZSíí ( FIb» 796 )•••• Assim taahes os referentes a 

aysterioaas "GC»aa&>QSBN, coao a de 500:000^000 , a ris. 801 ••• 

Porque não cuidou o 3\NOO de esclarecer as duvidas naturaec so- 

bre esses lançaoentoa ? Onde a sua justificativa ? Oono adnlt- 

tl-lo» sem reluctfjncla ? ^al o jmz que, entodra Insensível á 

íí c . • »r 1 da defaanda, erabôra cspaz de doialner sua repu^nencla 

pelo procedei ignonlnloso do BANCO en suas trarsacçSes cera os 

m&arffiáoe, poderá, em sã coiisclíjacla e co» estudo acurado dos 

autos, acceltar como legitimas essas varias verbas que, como a 

do debito hypothcarlo excutldo, perduraram insertas na conta 

corrente a fls. 785 e, pois, concorreram p&ra a fonaação do SAL- 

DO que o BANCO tenciona cobrar ?•••• 

( D ) 

Contra toda essa argumentação e contra todos os demais 

elementos invosados anterlormnte a evidenciar a liLI JJlPaZ do 



pedido, nada podando levantar sérlasente, socoorre-se o íàKOO 

4í cláusula 5a. Ai escrlptum ^ypothacaria, allegando que a 11- 

quidação se ternara (iesnecessa.na, porque as partes, segando & 

clausula, convanelonarejiQ que, "para a effectlvlJade das eatlpu- 

1 ações feitas na dita eccrlptura, Jaafcls seriais necessárias aea 

exlglvels previas IlquldaçÕM , nas interpeilaçoes ou notifica- 

gões judlclaes..." 

FÔra, aliás, esse raesso o UKICO rsotlvo que levára a 

sentença de prlaelra Instanda a repelllr a defesa baseada na 

XUJqmiSZ, e fôn tanben o UNI00 a que se apegára, para sob es- 
*■ 

se aspecto se pronunciar, o «nlnunte deserabar^idor Dr. PINTO ü£ 

TCL-2D0, no voto reproduzido no "Estado de 5.Paulo", edição de 

18 de maio p.p.: 

M Não procede a allegaçao de 1LLI- 

yUIISZ Dk divida. A divida confessada é liquida. 

Não a tornam llUqulda, no caso dos autos, os re- » . ■ w • 

ceblraentos feitos pelo BANCO, e levados ao credito 
* . \è 

da conta corrente, POIS NA iSCRIPWnA «01 E ^XPULA- 

30 QIK, PARA A '4P?SCTIVIl#taS Qftü ESXLPÜEAÇOí^ CON- 

TIIA5 NA IS8HA, NÃO S^HXAM HBGSBBSAFSAS FKdfZAS LI- 
< 

v&ixmq&s» nató jjmwmMfks oi ndtiíicaçCÍ^ JU- 

DlZLA^ ..." 

Ort., o J&imiO TRIBUNAL não poderá de iodo algum admlt- 

tlr que slmllhante objecção, fundada em principio contrario In- 

teiramente á lei, prevaleça no julgaasnto da demanda. 

No sentido em que foi explorada contra a defesa dos em- 

bargados, encerra a d feda clausula uma verdndelrE CONDIÇÃO PO- 

TES T ATIVA, subordinando o acto e sais effeltos ao inteiro arbí- 

trio do credor. :iste, o íiAIIOÔ, a prevalecer a clausula, &ao s6- 

nante poderia pedir o que pediu, ms, ainda, uma quantia cinco 
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ou óez veztíü superior, sem que aos embar^dos fosse dado exigir 

a defBonstração prévia da liauides: do pedido. Bastaria, para 

tanto, que se decidisse a lançar ma corta, a seu credito, novas 

verbas, ou a augwentar o valor dos lançamentos feitos e não Jus- 

tificados* 

Inslnéa o BANCO, em seus embargos, oue não houve arbí- 

trio de sua parte, porque o pedido "fundou-se no COüIBhCTO «- 

PcafSO/üio que fixe os llaltee de aams (tireltos*..'* Um asse 

augaonto apola-se em arflraaUva XHTelSaHITS SALSA, conto se 

denunstrou t eima* 

0 BAHOO - j4 se viu ea suas próprias palavras - nKd 

idJKIDÜ C Paauo NA &SaHIPTOaA HXPOTHl.CARIA, RJm POC^RIÁ PAZ£- 

uo, ibl; m t.iE o cb .júlio htpoik.:g;kio foi wnçaíX) e pumumaav 

umGAUEXfc na gonia cdí. üj m/hGAjX)^ .aie 

pretende haver juetai&ente o ^\LDü (tosse conta corrente, ARB1TRA- 

LKCIARADO, * táü APFPOVADO P^LO. .faUARQADOo. Péde O 

pSpBHkto da um divida que, & .&a LI^JR DA POR XOASllD m OU- 

TOROA 1* KYP01íf-:CA, rnZLXOJ as S>LO, POSTTHIOT«EIIIE# eis que se 

modificou, slnõo em sm natureza, ao -rtenos em seu U/JI11W, * por 

TCRÇÀ BB OIVHHSLAS CPERAÇÔ» KaAIÃZXQAS ..." péde O que julgou 

ccnvenlcnte pedir.... i^de o ;ue resudtn de sua própria e ex- 

clusiva vontade.,• Péde o que a lei não lhe consente pedir, 

noa termos claros e decisivos do venerando accordas: 
V "" 

• H&J HAÍSN- 

w AptWAçZo w SALÍD AFR^^TAiao, mm&i 

Não POJIA ü AUTOR SSOOSHHSS NA CUM3ÜLA 2A. 

DA l^ORIPTlltA .U PLa. 5, QjUS ESTAS&LBCS PM 

o ajtor o AimTBio as üífCr aos rSos o PíBI- 
0 

to çm wxaasas, JLAUSU^ NULLA oss PLENO DI- 

íaO, NOS ¥ idBQS âb AHT* 145, 2 e fi, do 00- 

OZGO CIVIL, POR SSN mSKLSl OA P JLü ATtUIOO 
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U5 ao ^MO ODDBô, M 

UCII&S, 

m mm», Èê mm&m m a tdi mo tom 

• s&mmmmim. as ommct L :>. ^ a.. 

iá sMaAka xs m fn&Aam % tox- o i#»ua» 

^ 00 g J . 

i.Vi^ i "•^rS.'-''* 

( 5 ) 

Coma i&on ultlaa de s&te&çio, ej£p«ri«€ate o B^rOO, fl- 

Q£ilW5iite9 Víiler-j« UÜ 4r^Lffi^nto ".jue dl^ensâ qualquer comatm* 
/ 

t»rio9 pela oa, raelíior, pela /cdfiiaQda coa que é 

roísuliiâo* 

./ 
AtTl rmou ^ue a peoloo a&o I 1111 uido aes Incerta , 

pQrwmvi ss» mtmr&ia* RSCC—A üSACTiita K s» ^janium, 

iK VARI03 ÂCtOS TOATZCAÜOA*.. Mm a aTrirmatlm» a^sim grave, 

naw podia sustar*#» por «1. Preclsm ê* fasWs ocuprobatorlos, 

-recl^^i fe. MMp|k >« - . i.. .Íioados  

*• aMB «MtpOlHHido nos autas9 Mr^ a declarar que 

esiíf.rgiittOB •• ■• : ... .1 SDIDO, PORQJE PAGA- 

'•■ • .. • ' - ' . ;VA I j. , , íJíBARGANTE  

/ rV " ' * M 
Iteda mais desleal. 

• / 
a conl oo n oí , ein uí permaneceu inscripta a par- 

sslla do debito confessado na osp^lptura hypothecarla de 20 de 

junho ds 1*23, ' a oct Vi imolada em 21 desse raez e reproduzi- 

da a ias. o7í»t por oxtrfvdtv dos livros do BANCO. Ora, ale, 

dessa conta, taisU"; ntrft as partes uma outra - GONTA. CAFÉ - 

Intelr;iBt,atfc Indefjendepdente, absolutamente inconfundível. Sao 

os ritos ua o ass^egurara, a fls. 736; 

/ 
"HA UMA OUTRA GOKTA, 

' / 
/ 
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JJS 30 TU OFkHAÇCLs DK CÀfS, S .U^ My.Ü 

^'£Á AMOMIi)/ HA (X- .TA IlZ JlAãA Elá 21 

Bi jomp ae ifle»-...» 

S tão dlstlnetas e inconfundíveis forem sempre as duas 

contas Que, era agosto de 1934, os embarga dos n~o tiveram duvida 

ea liquidar a CCNTA a^, pagando o saldo verificado e rstln»- 

do os conhecimentos frrovlarlos em poder do B/JíOO, JOGIT/Ji 

% mm K WbA ÍA I- £1 ^ ja?«0. cujo r^ao 

Kaü.. ^ :o:ia ax). ; . I u .: n ; .iu . „ .x). 

^So ainda os gritos que o assevema: 

M A nmA /IKALDI khtirüü 

90 BaKOO TODOS OS ODKHdM HTOS m S- 

XIjTíAM XMte' O llv iMO, Xrc,QlANT?; PAG/iMiUTO 

■^o .TQ -.1.1» V :a;-U,..aO hA a w- 

TA CAFIÊ....» ( ris. 734). 

Nada, portanto, justifica a derradeira in^stlõa do 
♦ »' » 

B^UCO. fi mais iam: de suas IftJBntavels períldlas. E e^ta das 

mis revoltantes, pois assente em afflmitlva aendaz e Ij^entoe- 

vel, de que se soe corre ao Intento exclusivo de 1 Iludir os Insl- 
i # 

gnes julgadores* 

-oooOooo- .. .. 

Como se vé, as ailegaçoes contidas nos embargos do BAIS- 

00 SâtóaJfTü servem a chamar a attençao para certos tleraantos - 

questões de facto caí de direito - que mais vlvrincnte fortaleças 

a oomloção rebrr a IU,X ,UZLfc.i e a IMC^RT ZA do pedido, e, pois, 

sobre a justlçe da decisão oabargada. 

Antes de oonclulr, cuínpre-nos, entretanto, dizer algu- 

mes palavras sobre dois doouioentos offerecidos com os embargo a 

do BANOQ* 
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Sso duas certldõe;., avtons XarnecldLs pelo escrivão que 

funccionou no feito em primeira instância. A primeira repro- 

duz o calculo (te divida, eíTcctuedo pelo contador do Juízo na 

scgundB iihase do executivo. - junfe, a resposta dos execu- 

ta doe, quando ouvidos BOhre esse enleulo, e na qur'l se reportam 

ao alienado nos oitos. 

Que se oritenderã prov?T com ellas ? O b;íéCO não o 

diz. Limitou-se a Junta-las, slnuosamcnce, aãntendo silencio* 

5, pois, em face do silencio do láAíKX), a nÔs IncUiüDe indagar e 

esclarecer. 

A primeIm - certidão do calculo - SÓ se coiaprefeeiide 

nestes autos ccrao instructlva de um apõe 11 o no espirito brilhan- 

te do Qr. PINfiO ®S TOLtiDú, a fim de que, ao sksioc em parte, mo- 

difique o seu voto* 

A sentença de primeira instanda, por elle Integralmen- 

te mantida, eífectlvamente SSQJSOmA-SE JS EETSaMINAfi A JEUüCçZo 

1'vS PABC XiLAS uS l.Ciü5:l79^: .ü e cts H JCABima, PrM) 

BANCO, ífe mSEDR Xi DOG ZUBABQASOZ, HO CURGO DÁ AOCZO. e pelo 

BANOD R&TIBA3, AlTORAHIMISiK, POR CONTA 00 DafilTÜ HXPOíHÜCA- 

RIO •*• £, esquecendo-se a sentença de ordenar a deducção, fo- 

ram, por essa fôrma, conderariados os «ffibRrgndos ULT iA > .TITa... 

Verificando, entretanto, o BANCO, talvez por Inspira- 

ção sobrenatural, que a sentença, em taes condições, não podia 

ser respeitada no prose^ulaento do executivo, acudlu-lhe a Idôa 

genial de OBTEK 00 OOMZAQQB 00 JUÍZO A ALTERAÇÃO JA ?âR'X£ IX2PO- 

1TIVA JO JUuGAOü* 1 assim é que, no calculo reproduzido na 

certidão allucd.(te, se vê OOííCILIAUA gl^íEHüííta a CO qMOUQZo 
# 

PARADA M COM A CDN^MKAÇãO ÜA1S IfOS^STA W 0 BANCO 

JULGAVA SUPi^diNrL A SAUSfeZ^R CBU APPaTITX.... 

Ora, remeaorandD e documentando o ficto, o E ^00 só po- 
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derla feze-lo ao Intuito de 'aanifestar seu desejo de ver refor- 

mado, não o venerando acccrdam apreciado em seus embargos, mas 

Justamante o respeitável voto discordante.., 

fjuarrto â segunda certidão - refer nte & resposta dos 

embargados qusndo ouvidas sobre o calculo - não consegmmos sln- 

cersmente atlnr r por rnl motivo e tã nos autos. Jerâ para se 

tentar demonstrar que os eatoargpdos reconhecemn a legitimidade 

do 7e(ildo rt Não, não p5ie sr r, ioIs elles clr mmente mntlve- 

ram, na resposta, a liou .nação anterior.... Será pai* se dar 

a entender <«i€ elles apr.rovanyB o systema original Introduzido 

na confecção cio calculo ? T^imbem não, >ols elies, no doiíknto 

opporttno, vierrfn a desmascarar o eiábuste, entrando com embar- 

gos d praça e de nullldade do processo e da seniença ( DOCUs^W- 

TOS INCLUSOS )♦ Porque isotivo catão v Não aabeisos. 2 nea 

ha temo o para perdermos es adevlnhaçScs  

—oOOOOOOÜ .. 

miBxmhi 

Chegados ao final dteí te arrazoedo, 

temos a consciência de que, com toda clareza e a .axlma lealda- 

de, logramos collaborfir na obra anterior de completa pulveriza- 

ção de todas as surtidas.40 eabargante. O caso foi apreciado 

«a todos os seus aspectos, as hypothescjs msls absurdas fora» 

admlttidas iDere ar?pimsntar. 3, em todas as suas fases, o plil- 

to apresentou-se favcravel Intelnimente nos embargados. 

a Pare examina-lo assim, á luz fria da razão e das leis, 

para encara-lo, pacientemente, em todos cs seus aspectos jurídi- 

cos, grande realmente rol o nosso esforço, hão por crrencla 

de elementos a favor dos embargados, nem por u uai quer dlfflcul- 

dade no ste^enrolar e no desfazer dos confusos raciocínios do er-i- 
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barbante. Mas tão sásente porque, a todo Bonento, precisava* 

inob dominar a intromissão, a influencia desse sentimento profun- 

do e njulto ixuaano que, diante de certos ftietos e de certas si- 

tuaçães, ntos propelle vivamente a não proseguir na tarefa inl- 

dadK, a Julgar to«te desonstração dispensável, a considerar so- 

bejo todo recurso ás regras cosiuns da lógica, a imaginar que 

todos estão vendo, como nós, a verdade luminosa, a verdade que, 

para se Impâr e reluzir, nao secassita áo clarão tias doutrinas 
a 

nem do brilho das legislações. 

fira esse msmo sentimento, essa especie de "razao supe- 

rior á própria raz^o", que, ros últimos tempos dt: sua vida, le- 

vava a alma puríssima do priafciro e irsugstltulvel patrono dos 

embar^dos a abrir-se a todos os amigos, quando abordavam o ca- 

so de; tes autos, paro conviotam^nte arfiranr-Ihes que ''seue cons- 

tituintes não poderiam perder este demanda em nenhum tribuna do 

BSBIÓO...." 

^ra Anda o mesno sentimento que movia o notável pro- 

fessor DR. MANo 1» V2LLAB0IU a declaro r, recente mutile, pela Ub- 

prensa, pondo de parte (^laesquer elucidações imiteis, que esta 
• ? 

fôra a causa mais Juste que defendi na em toda a sua longa vida 
0 < a 

de advogado... 

ün, fimlmente, o mesmo sentimento que conseguia des- 

pertar no espirito de nosso povo, geralmente Indlffcrente ás 

questões particulares, sincero e ranüo interesse pelo decfecho 

deste pleito, e que se transmudava em Júbilo intenso quando teve 

publicidade a decisão do i-XAMp miBUiiAL. 

-oooOooo* 

!&o sabemos si t^a sentimento velo a tocar o espirito 

dos actuaes dirigentes do EUCO. O que sabemos ê que, em dois 



. 
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actoc Ixieqm vocos, já raanlfestou o HAflCO mconhecer a legitimi- 

dade doe direitos de s^us adversários: a psralyspção do feito, 

em sua segunda phase, e a destituição de VICíKT PROiTIEI, re- 

solvida ora ífece da deaBorallzaçao que o ceu procedimento contra 

O* «^ergadCB trouxe ao estaOeleclaento que dirigia* O que 

sabemos, emfliB, ê que a re^lstenda do B>tfíOO neste autos nio 

passa de v#© expediente, para retardar a iiresistlvel vlctorla 

da 
. 

JUSTIÇA. 

Seo Paulo, 21 de Julho de 1927 

Os advogados: &cito de Almeida 
Pedro Augusto de souaa r-in» 


